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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2025 
LICITAÇÃO COMPRAS.GOV Nº 90.002/2025 

ID CONTRATAÇÃO Nº 2025.500E2300006.01.0002 

O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por meio da POLÍCIA PENAL DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, doravante denominado PPES, com sede na AVENIDA MARECHAL 
CAMPOS, Nº495, BAIRRO DE LURDES, VITÓRIA/ES, CEP 29.042-763, realizará 
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para SERVIÇO DE 
VIGILÂNCIA PATRIMONIAL ARMADA,  conforme processo E-Docs nº 2025-77ZFD, 
nos termos da Lei 14.133/2021, do Decreto Estadual nº 5.352-R/2023, do Decreto 
Estadual 5.545-R/2023, e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 

1 - DO OBJETO E DISPOSIÇÕES ESSENCIAIS 

1.1 - O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para o fornecimento de 
SERVIÇO DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL ARMADA, conforme especificações do 
Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

1.2 - O preço máximo admitido para a presente licitação é o que consta no Anexo I deste 
Edital. 

1.3 - Data da sessão pública: 29 DE MAIO DE 2025; ÀS 14:00H. 

1.4 - O modo de disputa será o aberto e fechado. 

1.5 - Esta licitação será julgada sob o critério de menor preço por item. 

1.6 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do orçamento 
próprio da POLÍCIA PENAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO a cargo da conta da 
atividade no 10.46.113.06.181.0053.2367, Elemento de Despesa no nº 339037 do 
orçamento da PPES para o exercício de 2025. 

2 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 - Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1 - Os interessados deverão atender às condições exigidas para cadastramento 
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
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por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 
por terceiros. 

2.3 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

2.4 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

2.5 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133/2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos na Lei Complementar nº 
123/2006. 

2.6 - Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1 - aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2 - pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.3 - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

2.6.4 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.5 - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.6 - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.7 - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404/1976, concorrendo entre si; 

2.6.8 - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
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de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

2.6.9 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato servidor público estadual, independentemente de qual seja o órgão ou 
entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme art. 9º, § 1º, da Lei nº 
14.133/2021 e arts. 221, XIX, da Lei Complementar Estadual nº 46/1994 e 35 da 
Constituição Estadual. 

2.7 - O impedimento decorrente de sanção administrativa será também aplicado ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

2.8 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

2.9 - O disposto nos itens acima não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1 - Na presente licitação, as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento ocorrem antes da fase de habilitação. 

3.2 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 

3.3 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

3.3.1 - está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
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3.3.2 - não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

3.3.3 - não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

3.3.4 - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei 14.133/2021. 

3.5 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar 123/2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei 14.133/2021. 

3.5.1 - No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 
aquele item; 

3.5.2 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 123/ 
2006. 

3.6 - A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei 14.133/2021, e neste Edital. 

3.7 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

3.8 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo 
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 

3.9 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 

3.10 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
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3.10.1 - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2 - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo, caso estabelecido, e o intervalo de 
que trata o subitem acima. 

3.10.3 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 
órgãos de controle externo e interno. 

3.11 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 

3.12 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 

4 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos campos indicados. 

4.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3 - O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 

4.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.5 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
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4.7 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

5 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 

5.3 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  

5.4 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.5 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.6 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.7 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,5% (cinco décimos por cento). 

5.8 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

5.9 - O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.10 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.10.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.10.2 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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5.10.3 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 

5.10.4 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. 

5.10.5 - Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

5.11 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 
final e fechado. 

5.11.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 
findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.11.2 - Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% 
(dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11.3 - No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.11.4 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 
até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11.5 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 
apresentarem a proposta de menor preço ou maior percentual de desconto e os das 
propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações. 

5.12.1 - Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas neste 
item, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
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5.12.2 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.12.3 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.4 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 

5.12.5 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. 

5.12.6 - Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

5.13 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.15 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.16 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  

5.17 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 123/2006. 
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5.19.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.19.2 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 

5.19.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.19.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.20 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.20.1 - Havendo eventual empate, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei 14.133/2021. 

5.21 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 
definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, 
após definido o resultado do julgamento. 

5.21.1 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

5.21.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

5.21.3 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

5.21.4 - O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta, adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, juntamente com os Dados Complementares, observando os modelos 
anexos a este Edital. 

20
25

-V
P

53
6W

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
12

/0
5/

20
25

 1
5:

19
   

 P
Á

G
IN

A
 9

 / 
83



 
GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

POLÍCIA PENAL 
 

POLICIA PENAL – PPES 
Avenida Marechal Campos, nº 495, Bairro de Lourdes, Vitória/ES CEP 29042-755 

 

5.21.5 - É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

6 - DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 14.133/2021, legislação correlata e neste 
Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1 - SICAF; 

6.1.2 - Cadastro de Fornecedores do Estado do Espírito Santo – CRC/ES;   

6.1.3 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

6.1.4 - Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
em nome de seus sócios majoritários, por força do art. 12 da Lei 8.429/1992, que prevê 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.3 - Constatada a existência de sanção que inviabilize a participação ou contratação, o 
Pregoeiro reputará o licitante desclassificado, por falta de condição de participação.  

6.4 - Será também desclassificada a proposta vencedora que:  

6.4.1 - contiver vícios insanáveis; 

6.4.2 - não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.4.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

6.4.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

6.4.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 
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6.5 - O licitante deverá apresentar em sua proposta econômica, sob pena de 
desclassificação, a declaração de que ela compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

6.6 - Após a verificação das condições dos itens antecedentes, os documentos de 
habilitação serão solicitados e apreciados e, após análise, será declarado vencedor o 
licitante classificado em primeiro lugar, caso tenha atendido a todas as exigências do 
edital. 

7 - DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1 - Os documentos previstos no Anexo II deste Edital, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021. 

7.1.1 - A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 
SICAF. 

7.2 - Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser enviados, em formato 
digital, por meio do sistema. O Licitante vencedor deverá providenciá-los no prazo de até 
02 (dois) dias úteis, contados a partir da solicitação do Pregoeiro. 

7.3 - Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei (art. 63, I, da Lei 14.133/2021). 

7.4 - Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

7.5 - A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos. 

7.6 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.6.1 - É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
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7.7 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

7.8 - Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no mesmo prazo de envio dos 
documentos de habilitação. 

7.9 - Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios 
oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões constitui meio legal de prova. 

7.10 - Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de 
habilitação, ou se recusar a assinar o contrato, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente e a respectiva documentação de habilitação, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda às exigências do edital. 

7.11 - Nas hipóteses previstas no item anterior, o Pregoeiro poderá negociar diretamente 
com o proponente para que seja obtido melhor preço, tendo sempre como parâmetro a 
menor oferta apresentada no certame. 

7.12 - Em se tratando de consórcio, os documentos de habilitação deverão ser 
apresentados em relação a cada empresa consorciada, observando o item sobre 
participação em consórcio. 

8 - DOS RECURSOS 

8.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei 14.133/2021. 

8.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

8.3 - Quando se tratar de decisão sobre o julgamento das propostas ou de habilitação 
ou inabilitação de licitante, o Pregoeiro comunicará aos licitantes, no mínimo com vinte 
e quatro horas de antecedência, por meio do sistema no qual a licitação foi realizada, 
acerca da abertura do prazo para manifestação imediata de que tratam os subitens 
seguintes: 

8.3.1 - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

8.3.2 - o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 
(dez) minutos. 

8.3.3 - o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
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8.3.4 - na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 
14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação da ata de julgamento. 

8.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

8.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

8.10 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sistema de processo eletrônico E-Docs, no Acesso Cidadão 
(https://acessocidadao.es.gov.br/). 

9 - DA ADJUDICAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

9.1 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto. 

9.2 - Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou 
receber o instrumento equivalente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 

9.2.1 - Considerando a adoção do processo eletrônico E-Docs, a assinatura será 
realizada mediante usuário e senha (assinatura eletrônica) no Acesso Cidadão 
(https://acessocidadao.es.gov.br/) ou através de certificado digital, conforme acordado 
entre as partes. 

9.2.2 - Não poderão ser utilizadas formas diferentes de assinatura em um mesmo 
documento. 

9.2.3 - No caso de assinatura eletrônica, as partes deverão providenciar uma conta 
verificada no Acesso Cidadão, conforme instruções contidas no endereço: 
https://compras.es.gov.br/conta-verificada. 
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9.3 - A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, 
nos termos do art. 90, § 1º, da Lei 14.133/2021, quando solicitado pelo licitante vencedor, 
durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente 
promotor do certame. 

9.4 - Caso adotado o Sistema de Registro de Preços, observar-se-á o procedimento de 
convocação e assinatura previsto no tópico específico, bem assim o disposto nos itens 
antecedentes quando da realização das contratações decorrentes da Ata de Registro de 
Preços.  

9.5 - Para a formalização da contratação, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato. 

10 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei 14.133/2021, o 
licitante ou adjudicatário que, com dolo ou culpa: 

10.1.1 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 

10.1.2 - salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta, em especial quando: 

10.1.2.1 - não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

10.1.2.2 - recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3 - pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   

10.1.2.4 - deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5 - apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  

10.1.3 - não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta, ou recusar-se, sem justificativa, a 
assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação; 

10.1.5 - fraudar a licitação; 
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10.1.6 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

10.1.6.1 - agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2 - induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3 - apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.1.8 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013; 

10.2 - Reputar-se-á comportamento inidôneo, exemplificativamente, os tipificados nos 
arts. 337-F a 337-M do Código Penal e no art. 5º da Lei 12.846/2013, bem como a 
declaração falsa quanto às condições de participação e quanto ao enquadramento como 
ME/EPP. 

10.3 - O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade penal e civil, às seguintes sanções: 

10.3.1 - multa de 0,5% até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado para os lotes 
em que participou o licitante; 

10.3.2 - impedimento de licitar e contratar; e 

10.3.3 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.4 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade 
de multa. 

10.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se além da 
disciplina legal e regulamentar, o disposto no Termo de Contrato e/ou no Termo de 
Referência quanto ao procedimento e outras condições. 

10.6 - As sanções por atos praticados durante a execução do contrato estão previstas 
no Termo de Contrato e/ou no Termo de Referência. 

11 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da legislação ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
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11.2 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser protocolizados no órgão 
realizador do certame, de 9 às 17 horas, ou enviadas para o e-mail 
licitacao@pp.es.gov.br . Somente serão aceitas impugnações protocolizadas se 
assinadas pelo impugnante. 

11.3 -  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

11.3.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

11.4 - Caso o Pregoeiro decida pela improcedência da impugnação ao ato convocatório, 
deverá encaminhar o processo para a Autoridade Competente, a quem competirá, nesse 
caso, ratificar ou alterar a decisão do Pregoeiro. 

11.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

11.6 - Qualquer modificação no edital será divulgada pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas. 

11.7 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por 
publicação em campo do Sistema de Compras do Governo Federal, no prazo de até 3 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, ficando 
os interessados obrigados a acessar o endereço para a obtenção das informações 
prestadas. 

12 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

12.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
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12.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 

12.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 

12.9 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras). 

12.11 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II – Requisitos de Habilitação 

Anexo III - Modelos do Edital 

Anexo IV – Minuta de Termo de Contrato 

 (...) 

Vitória, 12 de maio de 2025 

RAFAEL RAVANI / PREGOEIRO 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

POLÍCIA PENAL DO ESPÍRITO SANTO

DIRETORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

GRUPO DE ADMINISTRAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DO OBJETO

1.1 -  Tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação da contratação de Serviços
de Vigilância Patrimonial Armada, nas dependências da Sede da Polícia Penal no Ediİcio localizado na
Av. Marechal Campos, nº 495, Bairro de Lourdes, Vitória – ES, bem como no estacionamento localizado
na Rua Flavio Abaurre, nº 15, Bairro de Lourdes, Vitória – ES, que abrigam as unidades administraƟvas
da Polícia Penal, conforme especificações estabelecidas na tabela abaixo:

LOCAL

IT
EM

DESCRIÇÃO DOS
POSTOS DE VIGI-

LÂNCIA PO
ST

O
S

PR
O

FI
SS

IO
N

AI
S

VALOR
UNITÁRIO
(POSTO)

NÚMERO
DE  MESES

VALOR
ESTIMADO

MENSAL
TOTAL

VALOR
ESTIMADO

ANUAL
TOTAL

SEDE POLÍCIA PE-
NAL E ESTACIO-

NAMENTO

1
12 x 36, Diurno,

Armado, 2ª à
Domingo

2 4 R$
14.799,37  12

R$
65.989,30 R$ 791.871,60

2
12 x 36, Noturno,
Armado, 2ª à Do-

mingo
2 4 R$

18.195,28
 12

1.2 -  Os serviços a serem contratados se enquadram na classificação de bens e serviços comuns, nos
termos do Decreto Estadual n° 5.352-R/2023;

1.3 -  O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
5.352-R/2023.

1.4 -  O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a contar do dia subsequente ao da
publicação do Resumo do Contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo ser
prorrogado por até 10 (dez) anos, na forma do arƟgo 107 da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021.

1.5 -  A prestação dos serviços não gera vínculo empregaơcio entre os empregados da Contratada e a
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação
direta;

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

POLÍCIA PENAL DO ESPÍRITO SANTO

DIRETORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

GRUPO DE ADMINISTRAÇÃO

2.1 -  No intuito de resguardar e garanƟr a incolumidade İsica dos servidores e demais pessoas que
transitem pelo local  da  prestação de serviços,  bem como para manter e evitar  a depredação do
patrimônio público. É de extrema importância a contratação dos serviços de segurança e vigilância
patrimonial conforme tabela:.

ITEM CATEGORIA PROFISSIONAL CARGA HORÁRIA
Nº DE

POSTOS

01
Vigilância armada fixa, 12x36h,

diurno, 2ª à Domingo
Todos os dias, das
07h00 às 19h00

02

02
Vigilância armada fixa, 12x36h,

noturno, 2ª à Domingo
Todos os dias, das
19h00 às 07h00

02

Dos valores

PREÇO REFERENCIAL DO SERVIÇO DE VIGILÂNCIA (SEGER)

CÓDIGO SIADES CARACTERIZAÇÃO DO POSTO CUSTO/MÊS

0281253 44h, Diurno, Desarmado R$ 7.400,28

0281248 12 x 36, Diurno, Desarmado R$14.718,85

0281249 12 x 36, Noturno, Desarmado R$18.114,76

0281250 44h, Diurno, Armado R$ 7.477,54

0281246 12 x 36, Diurno, Armado R$14.799,37

0281247 12 x 36, Noturno, Armado R$18.195,28

2.2. A realização desses serviços de forma terceirizada torna-se necessária para preenchimento da lacuna e
atendimento da demanda instalada, uma vez que essa Polícia Penal não dispõe, em seu quadro de pessoal,
de recursos humanos para o atendimento dos serviços requisitados, eis que além do déficit de servidores
nas unidades prisionais, há, igualmente, incompaƟbilidade do Ɵpo de vigilância exercida por eles, que se
direciona aos presos do sistema prisional;

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

20
25

-V
P

53
6W

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
12

/0
5/

20
25

 1
5:

19
   

 P
Á

G
IN

A
 2

0 
/ 8

3



GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

POLÍCIA PENAL DO ESPÍRITO SANTO

DIRETORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

GRUPO DE ADMINISTRAÇÃO

3.1 -  A descrição da solução como um todo, encontra-se detalhada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares (ETP), apêndice deste Termo de Referência.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 -  Os serviços a serem contratados possuem natureza conƟnuada, assegurando a integridade do
patrimônio público, cuja interrupção pode afetar as aƟvidades da Administração;

4.2. O serviço de vigilância, objeto de contratação, deverá ser realizado por profissional devidamente
treinado e credenciado por insƟtuição registrada junto ao Departamento de Polícia Federal,  com os
cursos de formação e/ou reciclagens atualizados em estabelecimento com funcionamento autorizado
nos termos da Lei nº 14.967/24;

4.3. A Contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, atos, resoluções,
portarias, normas federais e distritais, direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato;

4.4. O treinamento e administração de mão-de-obra não implicarão em custos com a contratação;

4.5. A função de vigilante elencada nestes Estudos Técnicos Preliminares (ETP) está enquadrada no
Código Brasileiros de Ocupações – CBO, sob o nº 5173-30;

4.6. Os serviços serão prestados por empresa que atenda aos seguintes requisitos:

4.6.1. Seja devidamente habilitada pelos órgãos de controle e fiscalização da aƟvidade e com
uƟlização de mão de obra detentora de formação profissional específica com dedicação
exclusiva.

4.6.2.  UƟlize  roƟnas  e  defina  perfil  de  mão  de  obra  para  os  postos  de  serviço  que
possibilitem maior eficiência do efeƟvo aplicado no desenvolvimento de ações prevenƟvas,
que incluam o uso de equipamentos auxiliares no controle de acesso, a idenƟficação de
situações de risco, e a redução do tempo de resposta as situações de ameaça e dano ao
patrimônio público, bem como a integridade İsica e moral dos servidores e pessoas nas
áreas de atendimento, afastando os riscos de insegurança que atentem contra o público
interno e externo, assim como dos bens da Autarquia; 

4.6.3. UƟlize níveis adequados de segurança que repercutam no ambiente das unidades,
com  reflexos  na  produƟvidade  dos  servidores  e  melhoria  do  atendimento  prestado  à
sociedade;

4.6.4. Que ofereça proposta que atenda aos parâmetros definidos para o objeto da licitação
e apresente preço compaơvel com a finalidade estabelecida;
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

POLÍCIA PENAL DO ESPÍRITO SANTO

DIRETORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

GRUPO DE ADMINISTRAÇÃO

4.6.5. A contratada deve adotar práƟcas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e
atendimento  às  normas  internas  e  de  segurança  e  medicina  do  trabalho  para  seus
empregados.

4.6.6.  A  empresa  licitante  deverá  comprovar  sua  qualificação  técnica  e  operacional,
mediante a apresentação atestado, emiƟdo(s) por enƟdade(s) de direito público ou privado
comprovando a apƟdão da licitante para o fornecimento do(s) produto(s) idênƟco(s) ou
similares  aos  objetos  licitados,  devidamente  assinado  e,  preferencialmente,  em  papel
Ɵmbrado da empresa ou órgão tomador do fornecimento;

4.7. A contratada deverá subsƟtuir os funcionários que não atendam as necessidades do INSS, sempre
que for solicitada.

4.8. Os itens devem obedecer às especificidades descritas e pormenorizadas em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência;

4.9. Não será admiƟda a subcontratação do objeto contratual.

4.10.  Não será admiƟdo consórcio, pela necessidade de garanƟr a integridade,  a qualidade e a
segurança dos serviços prestados. A vigilância patrimonial é uma aƟvidade críƟca que demanda
responsabilidade e controle total sobre os procedimentos operacionais. A contratação direta da
empresa especializada assegura que todas as ações de segurança sejam realizadas com a devida
diligência e eficácia, além de facilitar a supervisão das aƟvidades e garanƟr a conformidade com as
normas e regulamentações vigentes. 

Da Subcontratação

4.11. Não é admiƟda a subcontratação do objeto contratual.

Da GaranƟa de Execução

4.12. A contratação conta com garanƟa da contratação, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133/2021,
em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

4.13. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 dias, prorrogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da vigência do contrato, comprovante de prestação de garanƟa,
quando optar por caução em dinheiro ou ơtulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

4.14. Em caso opção pelo seguro-garanƟa, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até
a data de assinatura do contrato.
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

POLÍCIA PENAL DO ESPÍRITO SANTO

DIRETORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

GRUPO DE ADMINISTRAÇÃO

4.15. Caso uƟlizada a modalidade de seguro-garanƟa, a apólice deverá ter validade durante a vigência
do contrato e por 30 dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que
o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

4.16. A apólice do seguro garanƟa deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respecƟvo endosso pela seguradora.

4.17.  Será  permiƟda a  subsƟtuição da apólice  de seguro-garanƟa na data  de renovação ou de
aniversário, desde que manƟdas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.9 deste contrato.

4.18. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garanƟa ou de endossar a apólice de seguro até a ordem
de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

4.19.A garanƟa assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

(a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento
das demais obrigações nele previstas; 

(b) multas moratórias e puniƟvas aplicadas pela Administração à contratada; e

(c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo contratado, quando couber.

4.20. A modalidade seguro-garanƟa somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item acima, observada a legislação que rege a matéria. 

4.21. A garanƟa em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica,
aberta pela contratante, com correção monetária.

4.22. Caso a opção seja por uƟlizar ơtulos da dívida pública, estes devem ter sido emiƟdos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco  Central  do  Brasil,  e  avaliados  pelos  seus  valores  econômicos,  conforme  definido  pelo
Ministério da Economia.

4.23.  No caso de garanƟa na modalidade de fiança bancária, deverá ser emiƟda por  banco ou
insƟtuição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá
constar expressa renúncia do fiador aos beneİcios do arƟgo 827 do Código Civil.

4.24. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garanƟa deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros uƟlizados quando da contratação.
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

POLÍCIA PENAL DO ESPÍRITO SANTO

DIRETORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

GRUPO DE ADMINISTRAÇÃO

4.25. Se o valor da garanƟa for uƟlizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação,
o Contratado obriga-se a fazer a respecƟva reposição no prazo máximo de 10 (dez)  dias úteis,
contados da data em que for noƟficada.

4.26. O Contratante executará a garanƟa na forma prevista na legislação que rege a matéria.

4.26.1.  O  emitente  da  garanƟa  ofertada  pelo  contratado  deverá  ser  noƟficado  pelo
contratante quanto ao início de processo administraƟvo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021).

4.26.2. Caso se trate da modalidade seguro-garanƟa, ocorrido o sinistro durante a vigência
da apólice,  sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência,  não
caracterizando fato que jusƟfique a negaƟva do sinistro, desde que respeitados os prazos
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n°
662, de 11 de abril de 2022.

4.27.  ExƟnguir-se-á  a  garanƟa com a resƟtuição da apólice,  carta  fiança ou autorização para a
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a ơtulo de garanƟa, acompanhada de declaração
do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do
contrato; 

4.28. A garanƟa somente será liberada ou resƟtuída após a fiel execução do contrato ou após a sua
exƟnção  por  culpa  exclusiva  da  Administração  e,  quando  em  dinheiro,  será  atualizada
monetariamente.

4.29. O garanƟdor não é parte para figurar em processo administraƟvo instaurado pelo contratante
com o objeƟvo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

4.29.1. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garanƟa, na forma
prevista neste Contrato.

Do Consórcio

4.30.  A  Administração  Pública  permite  a  parƟcipação  de  empresas  em  consórcio  quando  as
caracterísƟcas e a complexidade do objeto demandam a colaboração entre enƟdades privadas. No
entanto, no caso específico do objeto deste Termo de Referência, as suas especificações são de
natureza simples. Portanto, a formação de um consórcio não se faz vantajosa para a execução do
contrato. Em vista disso, decidiu-se não incenƟvar a consƟtuição de consórcios para este fim.

5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução

5.1 -  A  execução  do  objeto,  nos  postos  fixados  pelo  Contratante  envolve  a  alocação,  pela
Contratada,  de  profissionais  devidamente  habilitados,  portando  obrigatoriamente  a  respecƟva
Carteira Nacional de Vigilantes, nos termos da legislação vigente e seguirá a seguinte dinâmica:
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

POLÍCIA PENAL DO ESPÍRITO SANTO

DIRETORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

GRUPO DE ADMINISTRAÇÃO

5.1.1. Assunção ao posto devidamente uniformizado e com aparência pessoal adequada;

5.1.2. Comunicação à área de segurança do Contratante todo acontecimento entendido
como irregular e que atente contra seu patrimônio;

5.1.3. Registro e controle diário das ocorrências do posto em que esƟver prestando seus
serviços;

5.1.4. Quando o documento de idenƟdade for indispensável para a entrada da pessoa,
seus  dados  serão  anotados  no  ato  e  o  documento  devolvido  imediatamente  ao
interessado, conforme disposto na Lei Federal nº 9.453/1997;

5.1.5. Controle da entrada e a saída de veículos, empregados, funcionários e visitantes
após  o  término de cada expediente de trabalho,  em feriados e fins  de semana,  na
conformidade do que venha a ser estabelecido pelo Contratante;

5.1.6.  Proibição da aglomeração de pessoas junto ao posto,  comunicando o fato ao
Contratante;

5.1.7. Proibir a uƟlização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, assim como
de bens parƟculares de empregados ou de terceiros;

5.1.8. Não se ausentar do posto;

Local e horário da prestação dos serviços

5.2 - Os serviços serão prestados nas dependências da Sede da Polícia Penal no Ediİcio localizado na
Av.  Marechal  Campos,  nº  495,  Bairro  de Lourdes,  Vitória – ES,  bem como no estacionamento
localizado na Rua Flavio Abaurre, nº 15, Bairro de Lourdes, Vitória – ES, que abrigam as unidades
administraƟvas da Polícia Penal

5.3 - Os serviços serão prestados conforme tabela abaixo:

CATEGORIA PROFISSIONAL CARGA HORÁRIA Nº DE POSTOS

Vigilância armada fixa, 12x36h, diurno, 2ª à Domingo
Todos os dias, das
07h00 às 19h00

02

Vigilância armada fixa, 12x36h, noturno, 2ª à Domingo Todos os dias, das
19h00 às 07h00

02
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RoƟnas a serem cumpridas

5.4. Comunicação imediata ao Contratante de quaisquer anormalidades verificadas, inclusive de
ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

5.5. Observação da movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto, adotando as
medidas de segurança,  conforme orientação recebida  do Contratante,  bem como aquelas  que
entender como oportunas; 

5.6.  Permissão  do  ingresso  nas  instalações  somente  de  pessoas  previamente  autorizadas  e
idenƟficadas;

5.7. Fiscalização da entrada e a saída de materiais mediante conferência das notas fiscais ou de
controles próprios do Contratante; 

5.8. Repasse ao(s) Vigilante(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da rendição, de todas as
orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações.

5.9.  Restrição  das  ações  dos  vigilantes  aos  limites  das  instalações  do  Contratante,  estando
circunscritas à sua área de atuação estabelecida pela legislação específica. 

5.10. Execução dos trabalhos de forma a garanƟr os melhores resultados, cabendo à Contratada
oƟmizar a gestão de seus recursos – humanos e materiais – com vistas ao aprimoramento e à
manutenção da qualidade dos serviços e à saƟsfação do Contratante. A Contratada responsabilizar-
se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo, evidentemente, as disposições legais que
interfiram em sua execução.

Materiais a serem disponibilizados

5.11.Para  a  perfeita  execução  dos  serviços,  a  Contratada  deverá  disponibilizar  os  materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quanƟdades esƟmadas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua subsƟtuição quando necessário:

5.11.1. O fornecimento de armas, munições e respecƟvos acessórios ao Vigilante deverá ser
efetuado no momento da implantação dos postos.

 5.11.2. Deverão ser apresentadas, ao Contratante, a relação de armas e cópias xerográficas
autenƟcadas dos respecƟvos registros de arma e porte de arma que serão uƟlizadas no
cumprimento do contrato.
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5.11.3.  A  Contratada  deverá  efetuar  a  contratação dos  profissionais  de  forma  regular,
obedecendo  à  legislação  trabalhista  e  previdenciária  vigente,  bem  como  os  acordos,
convenções ou dissídios coleƟvos das categorias profissionais;

5.11.4.  Nos  valores  propostos  deverão  estar  incluídos  todos  os  custos  operacionais,
encargos  previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto;

5.11.5. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser
condizentes com a aƟvidade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo
peças para todas as estações climáƟcas do ano, sem qualquer repasse do custo para o
empregado, observando o disposto abaixo:

5.12. A Contratada deverá fornecer 02 (dois) conjuntos de uniforme completos a cada vigilante ao
início da execução do contrato, devendo ser subsƟtuído 01 (um) conjunto completo de uniforme a
cada 06 (seis) meses ou a qualquer época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após
comunicação  escrita  da  contratante,  sempre  que  não  atendam  as  condições  mínimas  de
apresentação; 

5.13. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os seguintes
parâmetros mínimos: 

                    Item Vida úƟl (meses) QuanƟdade por Posto

Livro de Ocorrência 6 1
Cassetete 30 2
Porta Cassetete 30 2
Rádio Comunicador 30 1
Revolver Calibre 38 120 2
Cinturão para Revolver 30 1
Coldre 30 1
Munição Calibre 38 1 12
Colete balísƟco 60 1
Calça 6 2
Camisa de Manga Comprida 8 2
Camisa de Manga Curta 8 2
Sapato 5 2
Cinto de Nylon 18 1
Meia 3 3
Capa de Nylon 24 1
Quepe ou Boné 3 1
Crachá de IdenƟficação 15 1
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5.13.1. Especificação da marca do produto adotado; 

5.13.2. Parâmetro de desempenho, qualidade e validade;

5.13.3. Tecido condizente com o clima da localidade onde o serviço será prestado;

5.13.4. Opção de adequação do uniforme em relação às variações climáƟcas durante o ano
na localidade onde o serviço será prestado.

5.14. Para início da execução dos serviços, a Contratada terá até 15 (quinze) dias corridos, a parƟr do
recebimento do contrato, para mobilizar a equipe de funcionários necessária para a execução, bem
como as demais obrigações assumidas pela empresa previstas neste instrumento, como a entrega
dos equipamentos, uniformes, crachás, dentre outros, sob pena de aplicação de penalidade pelo
descumprimento contratual;

5.14.1. Caso não seja possível o início na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respecƟvas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito
de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.15.A execução contratual se dará no início das aƟvidades laboraƟvas que será realizada no seguinte
endereço: Av. Marechal Campos, nº 495, bairro de Lourdes, Vitória – ES, na Sede AdministraƟva da
Polícia  Penal,  como também na  Rua  Flavio  Abaurre,  nº15,  bairro  de Lourdes,  Vitória  –  ES,  no
estacionamento da Polícia Penal;

5.15.1.  O  prazo de  vigência  da  contratação será  de  12  (doze)  meses,  a  contar  do  dia
subsequente ao da publicação do Resumo do Contrato no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos, na forma do arƟgo 107 da
Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021.

Especificação da garanƟa do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.16. O prazo de garanƟa contratual dos serviços será de, no mínimo 12 (doze) meses,  contado a
parƟr do primeiro dia úƟl subsequente à data do recebimento definiƟvo do objeto.

5.17.  Não  serão  necessários  procedimentos  de  transição  e  finalização  do  contrato  devido  às
caracterísƟcas do objeto.

6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

6.2 - As comunicações entre o órgão ou enƟdade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admiƟndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.3 - O órgão ou enƟdade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.4 -  Após  a  assinatura  do  contrato  ou instrumento  equivalente,  o  órgão  ou  enƟdade  poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de
fiscalização,  das  estratégias  para  execução do objeto,  do  plano  complementar  de  execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros. 

6.5 - Além do disposto acima, a gestão e fiscalização contratual obedecerá às seguintes roƟnas:

6.5.1.  Execução mensal  da medição dos serviços,  avaliando as  quanƟdades de serviços
efeƟvamente  executados  e  o  número  de  dias  efeƟvamente  trabalhados  no  período
considerado  (número  de  postos/dia  medidos),  descontando-se  do  valor  devido  o
equivalente  à  indisponibilidade  dos  serviços  contratados  por  moƟvos  imputáveis  ao
CONTRATADO,  aplicando-se  eventual  desconto  nas  faturas  mensais  em  função  da
pontuação final obƟda no Relatório de Avaliação de Qualidade dos Serviços, sem prejuízo
das sanções disciplinadas em contrato; 

6.5.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal do
contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com  os  indicadores  previstos  no  ato  convocatório,  que  poderá  resultar  no
redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato;

6.5.3. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais e
trabalhistas  poderão  ser  apresentados  em original  ou  por  qualquer  processo de cópia
autenƟcada por cartório competente ou por servidor da Administração;

6.5.4.  Em  caso  de  indício  de  irregularidade  no  recolhimento  das  contribuições
previdenciárias, o Contratante oficiará à Receita Federal do Brasil (RFB);
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6.5.5. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, o
Contratante oficiará ao Ministério do Trabalho e Emprego;

6.5.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo
Contratado, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das
contribuições  sociais,  previdenciárias  ou  para  com o  FGTS,  ou  a  não  manutenção  das
condições de habilitação pelo Contratado, ensejará a aplicação de sanções administraƟvas,
previstas no instrumento da contratação e na legislação vigente, podendo culminar em
exƟnção contratual, por ato unilateral e escrito do Contratante, com base nos arƟgos 50 e
121 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.5.7.  Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, o Contratante comunicará o fato
ao Contratado e reterá o pagamento da fatura mensal, até que a situação seja regularizada
(arƟgo 121, § 3º, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021); 

6.5.7.1. Não havendo quitação das verbas trabalhistas por parte do Contratado no
prazo de 15 (quinze) dias, o Contratante poderá efetuar o pagamento das verbas
trabalhistas diretamente aos empregados do Contratado que tenham parƟcipado da
execução dos serviços objeto do contrato, que serão deduzidas do pagamento devido
ao Contratado;

6.5.7.1.1.  O  sindicato  representante  da  categoria  do  trabalhador  deverá  ser
noƟficado  pelo  Contratante  para  acompanhar  o  pagamento  das  verbas
mencionadas na subdivisão acima; 

6.5.7.1.2. Os pagamentos das verbas trabalhistas diretamente aos empregados do
Contratado não configuram vínculo empregaơcio, tampouco implicam a assunção
de responsabilidade pelo Contratante em relação aos empregados do Contratado
por quaisquer obrigações dele decorrentes. 

6.5.8.  As  disposições  previstas  neste  Termo  de  Referência  quanto  à  fiscalização
administraƟva não excluem a incidência de outras regras da legislação que disciplina a
fiscalização contratual; 

6.5.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal do
contrato deverá verificar a efeƟva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às
obrigações  trabalhistas,  previdenciárias  e  com o FGTS  do  mês  anterior,  dentre  outros,
emiƟndo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato;

20
25

-V
P

53
6W

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
12

/0
5/

20
25

 1
5:

19
   

 P
Á

G
IN

A
 3

0 
/ 8

3



GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

POLÍCIA PENAL DO ESPÍRITO SANTO

DIRETORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

GRUPO DE ADMINISTRAÇÃO

6.5.10.  Ao  gestor  do  contrato  cabe  administrar  a  execução  contratual,  mediante
desempenho, entre outras, das atribuições constantes do modelo de gestão, do instrumento
contratual, e das aƟvidades descritas no arƟgo 10 do decreto estadual 5545-R/2023;

6.5.11. Os fiscais do contrato são responsáveis por auxiliar o gestor no acompanhamento e
fiscalização quanto aos aspectos administraƟvo, técnico, operacional, setorial e financeiro,
mediante desempenho, entre outras, das atribuições constantes do modelo de gestão, do
instrumento  contratual,  e  das  aƟvidades  descritas  no  arƟgo  11  do  decreto  estadual
5545-R/2023.

6.6 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor(es) e fiscal(is) do
contrato, ou pelos respecƟvos subsƟtutos, na forma do Decreto Estadual nº 5.545-R/2021 e demais
condições previstas para a contratação.

6.7. Das obrigações da contratante 

6.7.1. Compete à Contratante:
a) Realizar os devidos pagamentos na data prevista no contrato administraƟvo;

b) Definir o local para execução; 

c)  Comunicar  a  empresa,  por  escrito,  eventuais  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades
observadas durante a execução dos serviços, determinando prazo para adoção das correções,
subsƟtuições ou indenizações necessárias; 

d) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respecƟvos subsƟtutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput);

e) PermiƟr livre acesso dos empregados da empresa às suas dependências para a execução dos
serviços, dentro das normas de segurança e condições contratuais, desde que devidamente
uniformizados e idenƟficados; 

f) Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa desempenhar seus serviços
dentro das normas e condições contratuais exigidas.

6.7.2. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato;

6.7.3. Na hipótese de comportamento conơnuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação  à  qualidade  exigida,  bem  como  quando  esta  ultrapassar  os  níveis  mínimos  toleráveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores que sejam previstos na documentação que
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compõe a contratação, devem ser aplicadas sanções ao Contratado de acordo com as regras previstas
no ato convocatório; 

6.7.4.O fiscal do contrato poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação
dos serviços;

6.7.5. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);

6.7.6. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas  que ultrapassem sua competência,  para  que adote  as  medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Lei nº 14.133, de 2021, arƟgo 117, § 2º);

6.7.7. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal do contrato deverá
monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo
intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;

6.7.8. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
Termo de Referência;

6.7.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º);

6.7.10. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei
nº 14.133/2021, art. 117, §2º);

6.7.11. Aplicar ao Contratado sanções moƟvadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

6.7.12. CienƟficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

6.7.13.  Explicitamente emiƟr  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  imperƟnentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

POLÍCIA PENAL DO ESPÍRITO SANTO

DIRETORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

GRUPO DE ADMINISTRAÇÃO

6.7.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

6.7.15. Atestar a Nota Fiscal/Fatura correspondente após constatar o fiel cumprimento dos serviços
executados, no período, pela CONTRATADA.

6.8. Das obrigações do contratado 

6.8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados para o perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

6.8.2.Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente,
mantendo no local os equipamentos em perfeito estado de funcionamento;

6.8.3. Responder por perdas e danos que venham a sofrer o imóvel e/ou terceiros, em razão de ação e
ou omissão dolosa de seus empregados, quando nas suas dependências, reparando ou indenizando
os prejuízos, independentemente de outras cominações legais a que esƟver sujeita;

6.8.4. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, devendo os
mesmos ter a escolaridade mínima comprovada para ensino fundamental, encaminhando pessoas
portadoras  de  atestados  de  boa  conduta  e  demais  referências,  tendo  funções  profissionais
legalmente  registradas  em  suas  carteiras  de  trabalho,  bem  como  provar  que  os  funcionários
contratados são capacitados pelos cursos de formação nos temos da Lei Federal no 14.967/24 e
Portaria DG/DPF nº 3.233/2012, devidamente registrado no Ministério do Trabalho e empregado em
empresas de segurança;

6.8.5. Ao contratar os profissionais que prestarão os serviços, a contratada deverá se atentar aos
temos do Art. 28 da Lei nº 14.967/24 que indica como requisitos da contratação do vigilante:

I. Ser brasileiro nato ou naturalizado;
II. Ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;
III. Ter instrução correspondente ao ensino fundamental completo;
IV. Ter sido aprovado em curso de formação de vigilante, realizado em estabelecimento com
funcionamento autorizado nos termos da Lei nº 14.967/24;
V. Ter sido aprovado em exame psicotécnico e de saúde İsica e mental;
VI. Não ter antecedentes criminais registrados;
VII. Estar quite com as obrigações eleitorais e militares.
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6.8.6.  A contratada deverá apresentar ao fiscal  e ao gestor do contrato o nome, o  contato do
preposto  e  a  relação  dos  empregados  contratados,  mencionando  inclusive  os  seus  endereços
residenciais e telefones;

6.8.7. Qualquer alteração de dados deverá ser imediatamente comunicada ao fiscal do contrato, para
fins de aprovação;

6.8.8.  Manter  seus  empregados  informados  sobre  as  peculiaridades  do  local  da  prestação  dos
serviços,  orientando-os  quanto  à  prevenção  de  incêndios  e  ao  sigilo  absoluto  a  respeito  das
condições  İsicas  e  dados  técnicos  dos  locais  onde  os  serviços  serão  realizados,  sob  pena  de
responsabilidade  civil  e  criminal  em  eventuais  problemas  advindos  de  qualquer  vazamento  de
informação;

6.8.9. Manter seus empregados com uniformes limpos, em bom estado de conservação, portando
crachá de idenƟficação com fotografia recente, constando nome, matrícula, função e provê-los com
os equipamentos de proteção individual – EPI’S, arcando com as despesas advindas desta exigência,
em conformidade com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, de acordo com o
exigido para a categoria; 

6.8.10. Responsabilizar-se por toda e qualquer providência que diga respeito à segurança do trabalho
de seus empregados, inclusive quanto à exigência do uso e ao fornecimento dos equipamentos de
proteção individuais e coleƟvos, de acordo com o Ministério do Trabalho e o Sindicato de Classe;

6.8.11. Responsabilizar-se pelo fornecimento de alimentação e transporte para seus empregados,
visto que não terão vínculo empregaơcio com a POLÍCIA PENAL; 

6.8.12. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da POLÍCIA PENAL, prestando todas
as informações solicitadas, com referência à execução dos serviços;

6.8.13. Cumprir a legislação trabalhista, previdenciária e social dos profissionais alocados, inclusive
no que se refere à jornada de trabalho e ao pagamento de salário no prazo legal;

6.8.14. SubsƟtuir imediatamente por outro profissional com as mesmas qualificações o empregado
que  se  afastar  por  qualquer  moƟvo  (férias,  licença  médica,  licença  maternidade/paternidade,
doença, etc.), ficando o Fiscal do contrato responsável pela conferência destas qualificações;

6.8.14.1.  A  subsƟtuição  do  profissional  deverá  ocorrer  independentemente  de
aviso/noƟficação do fiscal/gestor  do  contrato  e  a  falta  de  comunicação não afastará  a
incidência  de  aplicação  das  penalidades  previstas  neste  instrumento,  considerando  o
disposto no item (10.17), abaixo.
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6.8.15. Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito, quaisquer irregularidades, falhas ou quaisquer
fatos relevantes encontrados na execução dos serviços, para serem analisados, alterados, suprimidos
ou corrigidos, se for o caso;

6.8.16.  Responsabilizar-se  por  quaisquer  acidentes  em  que  venham  a  ser  víƟmas  os  seus
empregados,  quando  em  serviço,  assegurando-lhes  o  cumprimento  das  leis  trabalhistas,
previdenciárias e demais exigências legais para o exercício das aƟvidades;

6.8.17.  Responsabilizar-se  pelo  controle  da  assiduidade  e  pontualidade  de  seus  empregados  e
apresentar ao fiscal do contrato relatórios mensais de frequência, abatendo faltas e atrasos por
ocasião da elaboração da fatura; 

6.8.17.1.  InsƟtuir  aparelho  de  ponto  eletrônico  ou  mecânico,  de  modo  a  facilitar  a
fiscalização do contrato, tendo em vista que os fiscais não estão presentes durante a entrada
e saída dos prestadores de serviços.

6.8.18. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-
se,  também,  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  resultantes  da
execução dos serviços, conforme exigência legal;

6.8.19. Manter disciplina nos locais de serviços, afastando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas, após o pedido da contratante, qualquer funcionário considerado com conduta inconveniente
pela administração;

6.8.20. A Contratada obedecerá às normas e os procedimentos internos aƟnentes às roƟnas diárias
das Unidades AdministraƟvas; 

6.8.21.  Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em compaƟbilidade  com as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme Lei nº
14.133/21;

6.8.22. Apresentar mensalmente ao Fiscal do Contrato a comprovação do recolhimento do FGTS e do
INSS (empregador), do mês anterior ao vencido, bem como dos demais tributos incidentes sobre a
prestação dos serviços referentes ao contrato originado do presente documento, sem o qual não
serão liberados os pagamentos das respecƟvas faturas; 

6.8.23. Adotar boas práƟcas de oƟmização de recursos, redução de desperdícios, menor poluição,
conforme boas práƟcas ambientais previstas no presente termo de referência;
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6.8.24. IdenƟficar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a
não serem confundidos com similares de propriedade da administração;

6.8.25.  Comprovar  mensalmente,  quando  do  encaminhamento  da  Nota  Fiscal,  a  quitação  das
obrigações trabalhistas (CNDT), tributárias e os recolhimentos das contribuições sociais perƟnentes
aos seus empregados alocados aos serviços, como condição à percepção do valor faturado;

6.8.26. Apresentar ao CONTRATANTE, por ocasião do início da prestação dos serviços, os seguintes
documentos relacionados aos funcionários que prestarão serviços nesta POLÍCIA PENAL:

a) Apresentar junto à nota fiscal, Relatório de Comprovação de Adimplência de Encargos –
RECAE, conforme instrução normaƟva AGE nº 001/2008; 
b) Ficha cadastral de informações contendo os dados pessoais dos funcionários, anexando a
esta um comprovante de residência;
b.1) Cópia do documento de idenƟdade;
b.2) Comprovação de escolaridade exigida;
b.3) CerƟdão antecedentes criminais;
b.4) Comprovação de conclusão e validade de curso de vigilante.

6.8.27. Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto(s) que
tenha(m) poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato;

6.8.28.  Comprovar  a  formação  técnica  específica  dos  vigilantes,  mediante  apresentação  do
CerƟficado  de  Curso  de  Formação  de  Vigilantes  e  Carteira  Nacional,  expedido  por  InsƟtuição
devidamente habilitada e reconhecida; 

6.8.29.  Comprovar  obediência  à  periodicidade  legalmente  estabelecida,  quanto  ao  curso  de
reciclagem;

6.8.30. Disponibilizar vigilantes em quanƟdade necessária para garanƟr a operação dos postos nos
regimes contratados, uniformizados e portando crachá com foto recente;

6.8.31. Efetuar a reposição de vigilantes nos postos, de imediato, em eventual ausência não sendo
permiƟda a prorrogação da jornada de trabalho (dobra); 

6.8.32. Comunicar à Contratante por meio do fiscal e do gestor designado para gestão e fiscalização
do contrato, toda vez que ocorrer afastamento ou qualquer irregularidade, subsƟtuição ou inclusão
de qualquer elemento da equipe que esteja prestando serviços; no caso de subsƟtuição ou inclusão, a
Contratada deverá proceder conforme item 6.3.26 anterior; 
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6.8.33. Assegurar que todo vigilante que cometer falta disciplinar não será manƟdo no posto ou
quaisquer outras instalações do Contratante; 

6.8.34. Atender de imediato às solicitações do Contratante quanto às subsƟtuições de empregados
não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;

6.8.35.  Instruir seus vigilantes quanto às necessidades de acatar as orientações do Contratante,
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais
como prevenção de incêndio nas áreas do Contratante; 

6.8.36. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus
empregados acidentados ou com mal súbito;

6.8.37. Manter controle de frequência/pontualidade de seus vigilantes sob o contrato;

6.8.38.  Propiciar  aos  vigilantes  as  condições  necessárias  para  o  perfeito  desenvolvimento  dos
serviços, fornecendo-lhes:

a) uniformes e equipamentos de proteção individual adequados às tarefas que executam e às
condições climáƟcas, envolvendo obrigatoriamente: 

I. Apito com cordão;
II. Emblema da empresa;
III. Plaqueta de idenƟficação do vigilante, autenƟcada pela empresa, com validade de
seis meses, constando o nome, o número da Carteira Nacional de Vigilante – CNV e
fotografia colorida em tamanho 3 x 4 e a data de validade;
IV.  Equipamentos  e  materiais,  tais  como  equipamentos  de  intercomunicação,
lanternas e pilhas recarregáveis, e livros de capa dura numerados Ɵpograficamente
para o registro de ocorrências. 

6.8.39. Fornecer armas, munições e respecƟvos acessórios ao vigilante no momento da implantação
dos postos;

a) Apresentar ao Contratante a relação de armas e cópias xerográficas autenƟcadas dos
respecƟvos "Registro de Arma" e "Porte de Arma", que serão uƟlizadas no cumprimento do
contrato.

6.8.40. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e em
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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6.8.40.1. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os moƟvos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação; 

6.8.40.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores  –  SICAF,  a  empresa  contratada  deverá  enviar  a  contratante  os  seguintes
documentos:

1) prova de regularidade relaƟva à Seguridade Social; 
2) cerƟdão conjunta relaƟva aos tributos federais e à Dívida AƟva da União;
3) cerƟdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 
4) CerƟdão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5) CerƟdão NegaƟva de Débitos Trabalhistas – CNDT.

6.8.40.3.  Comunicar  a  contratante,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

6.8.40.4. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer aƟvidade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros; 

6.8.40.5. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaƟbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;

6.8.40.6. Guardar sigilo sobre todas as informações obƟdas em decorrência do cumprimento
do contrato; 

6.8.40.7.  Cumprir,  além dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

6.8.41. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º);

6.8.42.  O contratado será responsável  pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade à
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120);
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6.8.43. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.

7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1 -  A medição dos serviços se dará em conformidade com os Critérios de Medição estabelecidos,
no Anexo I-B, após verificação qualitaƟva e quanƟtaƟva da supervisora e da fiscalização, que emiƟrão
o atestado de conformidade; 

7.2. A medição dos serviços corresponderá ao período do primeiro ao úlƟmo dia do mês, devendo o
respecƟvo produto de medição ser submeƟdo à CONTRATANTE;

7.3.  Em  caso  de  eventuais  prejuízos  porventura  causados  à  CONTRATANTE,  decorrentes  de
inexecução  contratual,  a  CONTRATANTE  poderá  efetuar  a  retenção  cautelar  e  posterior  glosa,
observadas as garanƟas de contraditório e ampla defesa; 

7.4. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.4.1. não tenha produzido os resultados acordados;

7.4.2. tenha deixado de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as aƟvidades
contratadas; ou 

7.4.3. tenha deixado de uƟlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
uƟlizá-los com qualidade ou quanƟdade inferior à demandada.

7.5.  Os  serviços  a  serem  executados  deverão  seguir  rigorosamente,  as  orientações,  processos
execuƟvos e especificações indicadas que correspondem a cada Ɵpo de serviço;

7.6.  Os  documentos de medição serão analisados em até  05 (cinco)  dias úteis  da  data de seu
protocolo  de entrega  que,  se  validados  pela  CONTRATANTE,  expedirá  o  respecƟvo BoleƟm de
Medição  (BM)  a  ser  formalmente  entregue  à  CONTRATADA  para  emissão  dos  documentos  de
cobrança.

7.7. Dos critérios do pagamento:
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7.7.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços contratados e executados, o preço
integrante  da  proposta  aprovada,  ressalvada  a  incidência  de  reajustamento  e  a  ocorrência  de
imprevistos;

7.7.2.  Os  documentos  de  cobrança  deverão  ser  emiƟdos  pela  CONTRATADA  e  submeƟdos  à
CONTRATANTE em conformidade com o conƟdo no BoleƟm de Medição, com o Contrato e com a
legislação perƟnente;

7.7.3. A nota fiscal ou nota fiscal fatura a ser emiƟda pela CONTRATADA deverá, obrigatoriamente,
conter o mesmo número da inscrição no CNPJ/MF conƟdo nos documentos de habilitação e da
proposta, não se admiƟndo outros, mesmo que da matriz ou de outras filiais;

7.7.4. Desde que os documentos de cobrança e demais documentos que os acompanham estejam em
conformidade com o Contrato, a CONTRATANTE efetuará o pagamento em até 10 (dez) dias corridos
após o recebimento da Nota Fiscal pelo Gestor a ser nomeado pela CONTRATANTE;

7.7.5. Reserva-se o direito à CONTRATANTE de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os
serviços executados não esƟverem de acordo com as especificações técnicas exigidas;

7.7.6.  Em  caso  de  irregularidade,  a  CONTRATADA  deverá  ser  formalmente  comunicada  pela
CONTRATANTE,  para  que  apresente  jusƟficaƟvas  e  comprovação  de  regularidade,  sob pena  de
descumprimento de contratual e sujeita às penalidades previstas;

7.7.7. Na hipótese de virem a ser constatadas pela CONTRATANTE quaisquer irregularidades em
faturas já pagas, a CONTRATANTE efetuará a glosa e optará entre o desconto desse valor no próximo
pagamento ou a noƟficação à CONTRATADA para recolhimento no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis.

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta

8.1 - O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  Licitação,  na
modalidade Pregão, sob a forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.

Da Forma de Fornecimento (jusƟficaƟva para caracterização com serviços conơnuos)

8.2 - O fornecimento do objeto será conƟnuado.

Das Exigências de Habilitação
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8.3 -  Para fins de habilitação, o fornecedor deverá comprovar os requisitos descritos no anexo II
deste Termo de Referência.

9 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 -  O custo esƟmado total anual da contratação é de R$ 791.871,60 (setecentos e noventa e um mil
oitocentos e setenta e um reais e sessenta centavos), conforme custos unitários conforme item 1
deste Termo de Referência.

10 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 -  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Estadual, reservados a Polícia Penal do Estado do Espírito Santo.

10.2 - A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 460113
II) Fonte de Recursos: 1500
III) elemento de despesa: 339037
IV) Programa de trabalho: 10.46.113.06.181.0053.2367

11 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 -  As  sanções  administraƟvas  aplicáveis  à  contratada  serão  estabelecidas  no  instrumento
contratual, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e demais  normaƟvas vigentes, resguardando o direito
ao contraditório e à ampla defesa.

12- MATRIZ DE RISCO

12.1. A matriz de riscos está pormenorizada no Anexo I-A, deste Termo de Referência.

13- DA PROTEÇÃO DE DADOS

13.1. Na execução do objeto, devem ser observados os ditames da Lei 13.709/2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados) – LGPD, notadamente os relaƟvos às medidas de segurança e controle para
proteção dos dados pessoais a que Ɵver acesso mercê da relação jurídica estabelecida, mediante
adoção de boas práƟcas e de mecanismos eficazes que evitem acessos não autorizados, situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento
inadequado ou ilícito de dados; 
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13.2.  A  contratada  obriga-se  a  dar  conhecimento  formal  a  seus  prepostos,  empregados  ou
colaboradores das disposições relacionadas à proteção de dados e a informações sigilosas, na forma
da Lei 13.709/2018 (LGPD), da Resolução/ CNJ 363/2021 e da Lei 12.527/2011. 12.2.1. Obriga-se
também a comunicar à Administração, em até 24 (vinte e quatro) horas, contadas do instante do
conhecimento, a ocorrência de acessos não autorizados a dados pessoais, de situações acidentais ou
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou de qualquer outra forma de tratamento
inadequado, suspeito ou ilícito, sem prejuízo das medidas previstas no art. 48 da Lei 13.709/2018
(LGPD);
 
13.3. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com os princípios e as hipóteses previstas
nos arts. 6º, 7º e 11 da Lei 13.709/2018 (LGPD), limitado ao estritamente necessário à consecução do
objeto, na forma deste instrumento e seus anexos.

14- ANEXOS

ANEXO I-A – Mapeamento de riscos.

ANEXO I-B - Instrumento de Medição de Resultado – IMR. 

ANEXO II – Requisitos de Habilitação

Vitória, 08 de maio de 2025

(ASSINADO ELETRONICAMENTE)

FELIPE COSTA PISSINATTI
ASSESSOR/GA/PPES

(ASSINADO ELETRONICAMENTE)

FERNANDA MAGNAGO TEIXEIRA DE ALBUQUERQUE
CHEFE GRUPO DE ADMINISTRAÇÃO/GA/PPES
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ANEXO I-A - ANÁLISE E MAPEAMENTO DOS RISCOS DA CONTRATAÇÃO

(inc. X do art. 18 e inc. I do art. 72 da Lei 14.133/2021, §7º do art. 17 do Decreto
5352-R/2023)

Risco 1. Atraso na Contratação

Risco 2. Furto, roubo e vandalismo  

RISCO Nº
1

DANO
Atrasar ou inviabilizar a contratação, prejudicando as 
ações do órgão e deixando o patrimônio desprotegido.

PROBABILIDA
DE

(X) POUCO                         (  ) PROVÁVEL
(  ) MUITO

IMPACTO
(  ) BAIXO                           (   ) MÉDIO
(X) ALTO

AÇÕES PREVENTIVAS

PREVENÇÃO 1
Planejamento adequado da contratação e seleridade da

equipe para conclusão do processo licitatório.
AÇÕES DE CONTIGÊNCIA

CONTIGÊNCIA
1

Adiar mudança dos servidores e colaboradores para o
novo prédio, além de buscar revisar e acelerar o processo
de contratação, utilizando todas as medidas necessárias.

RISCO Nº
2

DANO Prejuízos materiais ao patrimônio público.
PROBABILIDA

DE
(   ) POUCO                         (X) PROVÁVEL
(   ) MUITO

IMPACTO
(   ) BAIXO                           (   ) MÉDIO
(X) ALTO

AÇÕES PREVENTIVAS

PREVENÇÃO 1
Contratação de empresa com experiência comprovada

em vigilância patrimonial.

AÇÕES DE CONTIGÊNCIA
CONTIGÊNCIA

1
Mecanismos rigorosos de habilitação dos potenciais

fornecedores durante o processo licitatório.

CONTIGÊNCIA
2

Acionar imediatamente os servidores desta Polícia Penal,
caso necessário utilizar o emprego da força e realizar

investigação do ocorrido.
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ANEXO I-B - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO – IMR

1. INFORMAÇÕES GERAIS

1.1. O Instrumento de Medição de Resultado – IMR é o ajuste escrito anexo ao contrato entre o
provedor  de  serviços  e  o  órgão  contratante,  que  define,  em  bases  compreensíveis,  tangíveis,
objeƟvamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço
e respecƟvas adequações de pagamento. 

1.2. ObjeƟvo a aƟngir: Prestação do serviço em elevados níveis de qualidade.

1.3. Forma de avaliação: Definição de situações que caracterizem o não aƟngimento do objeƟvo, e
atribuição de descontos no valor de pagamento devido.

1.4. Sanções: embora a aplicação de índices de desconto seja instrumento de gestão contratual, não
configurando  sanção,  a  Contratante  poderá,  pela  qualidade  insuficiente,  aplicar  as  penalidades
previstas em contrato. 

2. CONDIÇÕES GERAIS 

2.1. Para o acompanhamento e avaliação dos serviços da Contratada será estabelecido e uƟlizado o
Instrumento de Medição de Resultado – IMR entre as partes, baseando-se em indicadores e metas
definidos neste documento.

2.2. A análise dos resultados destas avaliações pela Contratante poderá resultar em penalidades,
conforme prevê o Processo de Aferição, caso a Contratada não cumpra com os seus compromissos de
apresentação,  pontualidade,  disponibilidade  e  de  prestação  do  objeto  contratual,  conforme
estabelecido pelos indicadores. 

2.3. O IMR deve ser considerado e entendido pela Contratada como um compromisso de qualidade
que assumirá junto à Contratante. O IMR é um instrumento ágil e objeƟvo de avaliação da qualidade
da execução contratual, associando o pagamento à qualidade efeƟvamente obƟda.

2.4. Para o recebimento integral do valor contratado, a empresa contratada deverá cumprir com suas
obrigações contratuais, em especial as dispostas nos indicadores de desempenho.

2.5. O IMR será implementado a parƟr da primeira medição da data de assinatura do contrato,
cabendo ao Fiscal do contrato avaliar mensalmente a execução dos serviços prestados.
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2.6. Para consecução destes objeƟvos deverá ser adotado as regras e metodologias de medição de
resultado descristas nos itens abaixo. 
2.7. Há três módulos disƟntos a serem avaliados, cada um com seu respecƟvo peso no cômputo geral,
formando a pontuação final que será aplicada na faixa de tolerância.

2.8. A depender da abrangência da ocorrência, a mesma poderá ser pontuada, simultaneamente, em
mais de um item do IMR mensal,  sujeitando a CONTRATADA às respecƟvas glosas e sanções. O
somatório das glosas mensais ficam limitadas ao percentual de até 10% (dez por cento) das medições,
estando, contudo ,sujeita às demais sanções e penalidades contratuais cabíveis.

2.9. Os registros das ocorrências serão individuais, ou seja, a cada fato verificado corresponderá a
uma ocorrência, podendo haver registro de várias ocorrências na mesma data

MÓDULO 1 – AVALIAÇÃO DOS VIGILANTES
Aferição: Condicionada à verificação pelo Fiscal do Contrato (ou à comunicação formalizada a este,
efetuada por servidor que tenha verificado sua ocorrência) que detalhará a ocorrência.
Itens a serem observados:
– Ausência de algum dos itens do uniforme (inclusive calçado);
– SubsƟtuição de algum item por outro que não faça parte do uniforme;
– Uniforme em condições ruins (sujo, rasgado, mal arrumado, manchado, encardido e etc);
– UƟlização de vestuário que não faça parte do uniforme ou de adornos não adequados para a
execução da aƟvidade;
– Não uƟlização de crachá;
– Ausência de itens do equipamento de proteção individual;
– Equipamentos de serviço fora das especificações, ou sem condições perfeitas de uso.
– Atraso para início da prestação do serviço, por período de até 30 (trinta) minutos;
– Término da prestação de serviço antes do horário preestabelecido;
– Descumprimento do tempo regular de intervalo (almoço);
– Indisponibilidade da prestação do serviço (ausência de algum dos funcionários, sem a devida
cobertura) por um período superior a 30 (trinta) minutos;
– Ausência contumaz no posto base;
– Distrações, conversas, confraternizações irregulares que atrapalhem a execução do serviço
– Tratamento inadequado com o público
Observação: A comunicação ao fiscal poderá ser feita mediante correspondência eletrônica. Os
registros das ocorrências serão individuais, ou seja, a cada fato verificado corresponderá a uma
ocorrência, podendo haver registro de várias ocorrências na mesma data.
Total de ocorrências
Data da Ocorrência Descrição

20
25

-V
P

53
6W

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
12

/0
5/

20
25

 1
5:

19
   

 P
Á

G
IN

A
 4

5 
/ 8

3



GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

POLÍCIA PENAL DO ESPÍRITO SANTO

DIRETORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

GRUPO DE ADMINISTRAÇÃO

MÓDULO 2: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
Aferição: Condicionada à verificação pelo Fiscal do Contrato que detalhará a ocorrência. Itens a
serem observados:
1 – Deixar de realizar as roƟnas diárias na frequência estabelecida.
2 – Deixar de preencher corretamente os formulários de controle e/ou livros de ocorrências.
4 – Deixar de  comunicar imediatamente à CONTRATANTE, quando houver qualquer anormalidade
ou informação que possa vir a representar algum risco para que sejam adotadas as providências
necessárias para regularização.
Observação:
Total de ocorrências
Data da Ocorrência Descrição

NOTA FINAL
PERÍODO DE AFERIÇÃO

PONTUAÇÃO FINAL

Observações:

2.10. Cada módulo, devido a sua importância, terá pesos diferenciados, conforme tabela abaixo:

MÓDULOS PESO DA AVALIAÇÃO PONTUAÇÃO
MÁXIMA

1 10 150
2 20 200
RESULTADO MÁXIMO DA AVALIAÇÃO 350

3. CRITÉRIOS DOS ITENS AVALIADOS 
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3.1. De acordo com as ocorrências constatadas na execução do contrato e, considerando os pesos de
cada módulo, a pontuação mensal da contratada será avaliada de acordo com a seguinte fórmula:

Pontuação mensal = 350 - “nº de Ocorrências do Módulo 1” x 10 - “nº de Ocorrências do Módulo 2” x
20

3.2. Os serviços serão considerados insaƟsfatórios abaixo de 290 pontos.

3.3. O primeiro mês de contrato será objeto apenas de noƟficação, de modo a permiƟr o ajuste e
aperfeiçoamento da qualidade do serviço pela contratada. 

3.4. A empresa poderá apresentar jusƟficaƟva para a prestação dos serviços abaixo do nível de
saƟsfação, que poderá ser aceita pela CONTRATANTE, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle da empresa.

4. FORMA DE DIMENSIONAMENTO DOS PAGAMENTOS 

4.1. As adequações nos pagamentos estarão limitadas à seguinte faixa de tolerância:

Faixa de Pontuação ObƟda Percentual de Desconto
350 A 310 0%
309 A 290 5%
Abaixo de 290 10%

 4.2. Haverá possibilidade de rescisão contratual nas seguintes condições:

4.2.1. Desconto de 10% por mais de seis vezes durante a vigência inicial do Contrato ou
nos úlƟmos 12 meses, se houver prorrogação;

4.2.2. Pontuação abaixo de 250 pontos; 
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ANEXO II – REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

1.1 - Habilitação jurídica

1.1.1 - Pessoa İsica: cédula de idenƟdade (RG) ou documento equivalente que, por força
de lei, tenha validade para fins de idenƟficação em todo o território nacional;

1.1.2 - Empresário individual:  inscrição no Registro Público de Empresas MercanƟs, a
cargo da Junta Comercial da respecƟva sede; 

1.1.3 - Microempreendedor  Individual  -  MEI:  CerƟficado  da  Condição  de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da  autenƟcidade  no  síƟo
hƩps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

1.1.4 - Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade
idenƟficada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do
ato consƟtuƟvo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas MercanƟs, a
cargo  da  Junta  Comercial  da  respecƟva  sede,  acompanhada  de  documento
comprobatório de seus administradores;

1.1.5 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federaƟva onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução NormaƟva DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

1.1.6 - Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  consƟtuƟvo  no  Registro  Civil  de  Pessoas
Jurídicas  do local  de sua sede,  acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

1.1.7 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
consƟtuƟvo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,
respecƟvamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de
Empresas MercanƟs onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

1.1.8 - Sociedade cooperaƟva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respecƟva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 16 de dezembro 1971.
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1.1.9 -  Ato de autorização para o exercício da aƟvidade de vigilância privada, expedido
por meio do Departamento de Polícia Federal nos termos da Lei nº 9.017/95).

1.1.10 - Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as
alterações ou da consolidação respecƟva.

1.2 - Habilitação fiscal, social e trabalhista

1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

1.2.2.1.  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  estaduais  ou
municipais  relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

1.2.3.  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante
apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva  com  efeito  de  negativa,  expedida
conjuntamente pela Receita Federal  do Brasil  (RFB) e pela Procuradoria-Geral  da
Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa
da União por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;

1.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a empresa e a
do Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado);

1.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante;

1.2.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),
mediante certidão expedida pela Caixa Econômica Federal;

1.2.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho;

1.2.8.  Caso  o  objeto  contratual  venha  a  ser  cumprido  por  filial  da  licitante,  os
documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora
do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos
à sua matriz.

1.2.9. Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não
se exige comprovação de regularidade fiscal para fins de habilitação, mas somente
para formalização da contratação, observadas as seguintes regras:
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1.2.9.1. A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos
exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem
alguma restrição.

1.2.9.2.  Havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da  regularidade  fiscal  ou
trabalhista,  é  assegurado  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  cujo  termo  inicial
corresponderá  ao  momento  em  que  o  proponente  for  declarado  vencedor  do
certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito,  e  emissão de  eventuais  certidões  negativas  ou positivas com efeito  de
certidão negativa.

1.2.9.3. O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração
Pública, ser prorrogado por igual período.

1.2.9.4.  Em  caso  de  atraso  por  parte  do  órgão  competente  para  emissão  de
certidões comprobatórias de regularidade fiscal, ou trabalhista, a licitante poderá
apresentar  à  Administração  outro  documento  que  comprove  a  extinção  ou
suspensão do crédito tributário, respectivamente, nos termos dos arts. 156 e 151 do
Código Tributário  Nacional,  acompanhado de prova do  protocolo  do pedido de
certidão.

1.2.9.5. Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez)
dias, contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior,
para apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal ou trabalhista.

1.2.9.6. O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração
Pública,  ser prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela
licitante a impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão.

1.2.9.7.  A  formalização  da  contratação  fica  condicionada  à  regularização  da
documentação comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dos
incisos anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da
aplicação  das  sanções  legais,  sendo  facultado  à  Administração  convocar  as
licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de classificação,
ou revogar a licitação.

1.3. HABILITAÇÃO TÉCNICA

1.3.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade equivalente
ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados,  emitidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, ou regularmente emitidos pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

1.3.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
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(a) Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 1 (um) ano na prestação
dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não
havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos;

(b) Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta
por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados;

1.3.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a
apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade
técnico-operacional, a uma única contratação.

1.3.3.  Os atestados de capacidade técnica podem ser  apresentados em nome da
matriz ou da filial da empresa licitante.

1.3.4. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior
emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, observar-se-á o disposto no art.
67, §§ 10 e 11, da Lei 14.133/2021.

1.3.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em
que foram prestados os serviços, entre outros documentos.

1.3.6. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

1.3.7. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em
favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os
requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

1.3.8. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

1.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

1.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio
ou sede do licitante, caso se trate de sociedade simples ou de pessoa física, desde que
admitida a sua participação na licitação;

1.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor,
para as demais pessoas jurídicas;

1.4.3.  Caso  a  licitante  se  encontre  em  processo  de  recuperação  judicial  ou
extrajudicial, deverá apresentar certidão emitida pela instância judicial competente
certificando que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar da
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licitação, além de cumprir todos os demais requisitos de habilitação exigidos por este
Edital.

1.4.4. Balanço Patrimonial (BP) e Demonstração de Resultado de Exercício (DRE)
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

1.4.4.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral
(SG) superiores a 1 (um):

ILG=
ATIVOCIRCULANTE (AC )+REALIZÁVEL A LONGOPRAZO(RLP )

PASSIVOCIRCULANTE (PC )+PASSIVONÃOCIRCULANTE (PNC )

ISG=
ATIVOTOTAL( AT )

PASSIVOCIRCULANTE (PC )+PASSIVONÃOCIRCULANTE (PNC )

ILC=
ATIVOCIRCULANTE ( AC )

PASSIVOCIRCULANTE(PC )

1.4.4.2. Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (CG = Ativo Circulante -
Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis
centésimos por cento) do valor estimado da contratação;

1.4.4.3.  Patrimônio  Líquido  de  10%  (dez  por  cento)  do  valor  estimado  da
contratação.

1.4.5. Os documentos referidos acima (BP e DRE) serão os já exigíveis na forma da lei,
com base  no  limite  definido  pela  Receita  Federal  do  Brasil  para  transmissão  da
Escrituração Contábil Digital (ECD) ao SPED ou, se a empresa não estiver obrigada ao
SPED, observando a data de exigibilidade do art. 1.078, I, do Código Civil.

1.4.6. Declaração  assinada  por  profissional  habilitado  da  área  contábil,
apresentada pelo licitante, demonstrando o atendimento dos índices e coeficientes
para  cada  exercício  a  que  se  referem  as  demonstrações  contábeis,  bem  como
demonstrando o patrimônio líquido mínimo exigido no último exercício.

1.4.7. Declaração do licitante (art. 69, § 3º, da Lei 14.133/2021), indicando a relação
de  compromissos  assumidos  que  importem  em  diminuição  de  sua  capacidade
econômico-financeira, demonstrando que o Patrimônio Líquido do licitante é igual ou
superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados (considerando-se o
saldo a executar pendente, excluindo-se as parcelas já executadas) pelo licitante com
entidades públicas e privadas, vigentes na data da sessão pública de abertura desta
licitação.
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1.4.7.1. A declaração deverá ser analisada em relação à receita bruta apresentada
na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao último exercício
social; e

1.4.7.2.  Caso a diferença entre a declaração e a receita  bruta apresentada na
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10%
(dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas
para tal diferença.

1.4.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura.

1.4.9. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

1.4.10. Os valores constantes do Balanço poderão ser atualizados pelos licitantes, para
a data-base do orçamento, estimado pelo Indice Nacional de Preços ao Consumidor
(INPC), para fins de cálculo do Patrimônio Líquido mínimo.

1.4.11. No caso de consórcio, se admitida a sua participação no edital, deverá haver a
demonstração, por cada consorciado, do atendimento aos índices contábeis definidos
neste Edital.
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

POLÍCIA PENAL 
 

POLICIA PENAL – PPES 
Avenida Marechal Campos, nº 495, Bairro de Lourdes, Vitória/ES CEP 29042-755 

 

ANEXO III – MODELOS DO EDITAL 

ANEXO III.A - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

___ de _________ de _____. 

PREGÃO Nº ___/_____ 

 

Empresa: (Nome da Empresa) 

 

À (Nome do Órgão) 

 

Prezados Senhores, 

1 - Compõem nossa Proposta os seguintes anexos: 

1.1 - Proposta Comercial Detalhada, com a indicação do preço unitário de cada item e 
do preço global. 

1.2 - Documentos exigidos para Habilitação. 

1.3 - Dados Complementares para Assinatura do Contrato. 

2 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

3 - Os preços ora propostos incluem todas as despesas diretas, indiretas, benefícios, 
tributos, contribuições, seguros e licenças, além de compreender a integralidade dos 
custos de direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
normas infralegais, nas convenções coletivas e nos termos de ajuste de conduta 
vigentes, de modo a se constituírem à única e total contraprestação pelo fornecimento 
dos itens. 

Atenciosamente, 

____________________________ 
(Nome do representante e assinatura) 
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ANEXO III.B - DADOS COMPLEMENTARES PARA ASSINATURA DO 
INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

DADOS DO LICITANTE VENCEDOR 

NOME DO RESPONSÁVEL PELO LICITANTE VENCEDOR: 

Nº DE IDENTIDADE/ ÓRGÃO EMISSOR DO RESPONSÁVEL PELO LICITANTE VENCEDOR: 

CPF DO RESPONSÁVEL PELO LICITANTE VENCEDOR: 

NACIONALIDADE:                     ESTADO CIVIL:          

CONDIÇÃO JURÍDICA DO REPRESENTANTE: 

 
 

ENDEREÇO RESIDENCIAL COMPLETO DO RESPONSÁVEL PELO LICITANTE VENCEDOR: 

INDICAÇÃO DO PREPOSTO: (NOME COMPLETO, CPF e CARGO) 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

DADOS PARA CADASTRO DA PESSOA JURÍDICA (CREDOR) 

NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA: 

CNPJ DA PESSOA JURÍDICA: 

ENDEREÇO COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA:            E-MAIL:                 TEL: 

BANCO ______________     AGÊNCIA Nº   ___________     NÚMERO DA CONTA: _____________ 

 

 

(Local), ____ de __________ de ______. 
 
____________________________ 
(Nome do representante e assinatura) 
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Avenida Marechal Campos, nº 495, Bairro de Lourdes, Vitória/ES CEP 29042-755 

ANEXO “IV” – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

Contrato nº __/_____  
Pregão nº 002 / 2025 
Processo nº 2025 – 77ZFD 
ID CidadES nº 2025.500E2300006.01.0002 
 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 
O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, POR 
INTERMÉDIO DO POLÍCIA PENAL DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO E A EMPRESA 
_______________________ PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE VIGILÂNCIA 
PATRIMONIAL ARMADA, EM REGIME DE 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA  
 

O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por intermédio da POLÍCIA PENAL DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO, adiante denominada CONTRATANTE, inscrita no CNPJ sob o 
nº nº 53.378.820/0001-88, com sede na AVENIDA MARECHAL CAMPOS, Nº495, 
BAIRRO DE LURDES, VITÓRIA/ES, CEP29.042-755, representada legalmente pelo 
seu DIRETOR GERAL JOSE FRANCO MORAIS JUNIOR, nomeado(a) pelo 
Decreto/Portaria nº 2570-S, de 26 de DEZEMBRO de 2024, publicada no DIO de 26 de 
DEZEMBRO de 2024, portador da Matrícula Funcional nº nº 3175847 e a Empresa 
(nome completo), doravante denominada CONTRATADA, com sede (endereço 
completo), inscrita no CNPJ sob o nº ___________ (preencher) neste ato 
representado(a) por (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 
empresa ou procuração apresentada nos autos, ajustam o presente CONTRATO 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE VIGILÂNCIA 
PATRIMONIAL ARMADA, com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos 
termos da Lei 14.133/2021 e Decreto Estadual nº 5.545-R/2023, de acordo com os 
termos do processo acima mencionado, parte integrante deste instrumento independente 
de transcrição, juntamente com a Proposta apresentada pela CONTRATADA, ficando, 
porém, ressalvadas como não transcritas as condições nela estipuladas que contrariem 
as disposições deste CONTRATO, que se regerá pelas Cláusulas Seguintes. 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 - O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços contínuos de 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL ARMADA, a serem 
executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 
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1.2 - Integram este Contrato, como partes indissociáveis e independentemente de 
transcrição, os seguintes anexos: 

(a) o Edital e todos os seus Anexos; 

(b) a Proposta Comercial da Contratada. 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA: DO PREÇO 

2.1 - O valor mensal da contratação é de R$ ____ (______________), perfazendo o valor 
total de R$ _____ (____________). 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos (impostos etc.), encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

2.4 - O reequilíbrio econômico-financeiro está disciplinado por cláusula específica deste 
Contrato (Cláusula Quinta).   

3 - CLÁUSULA TERCEIRA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4 - CLÁUSULA QUARTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento. 

4.2 - A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/Unidade: 460113; 
Fonte de Recursos: 1500; 
Programa de Trabalho: 10.46.113.06.181.0053.2367; 
Elemento de Despesa: 339037; 

4.3 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

5 - CLÁUSULA QUINTA: DO REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 
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5.1 - O reequilíbrio econômico e financeiro, em qualquer de suas espécies, em especial 
o reajuste e a repactuação, observará, conforme a natureza do objeto contratual, as 
regras previstas nos arts. 45 a 53 do Decreto Estadual nº 5545-R/2023 e na Lei 
14.133/2021, inclusive quanto à renúncia irretratável por ausência de requerimento 
formal durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação (art. 46 do 
Decreto).  

5.2 - Os preços contratados serão objeto de reajuste e repactuação para manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro, apenas após o período de 01 (um) ano, mediante 
solicitação do contratado. 

5.3 - O período de 01 (um) ano para a primeira repactuação/reajuste será contado: 

5.3.1 - Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a repactuação observará a data de início dos efeitos financeiros do 
acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver 
vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;  

5.3.2 - Para os custos decorrentes do mercado: o reajuste será a partir da data da 
apresentação da proposta, em __/__/____ (preencher). 

5.4 - Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 
contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto 
da nova solicitação. 

5.4.1 - Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos 
financeiros, independentemente do momento de sua implementação. 

5.5 - A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 
observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser 
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 
anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e 
os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei 
14.133/2021).  

5.6 - Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação 
dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos 
quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas 
categorias. (art. 135, § 5º, da Lei 14.133/2021) 

5.7 - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, 
convenção ou dissídio coletivo de trabalho.   

5.8 - Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em 
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e 
direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria 
não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 
resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores 
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ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para 
os insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei  
14.133/2021) 

5.9 - Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado 
efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e 
Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou 
sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

5.10 - A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, 
Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de 
custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 

5.11 - Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em 
data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da 
anualidade para concessão das repactuações futuras. 

5.12 - Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens 
que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

5.13 - Após o interregno de um ano, mediante pedido do contratado, os preços iniciais 
para os custos decorrentes de mercado poderão ser reajustados, mediante a aplicação, 
pelo contratante, do índice INPC/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade, com base na seguinte fórmula:  

VR =
௏ (ூିூº)

ூº
   onde: 

VR = Valor do reajuste; 
V = Valor atual do contrato ou da parcela a ser reajustada; 
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente 
ao mês-base; 
I = Índice relativo ao mês de reajuste. 

5.14 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

5.15 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s).  

5.16 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

5.17 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. Na 
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ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, será adotado o novo índice 
definido para a Administração Estadual na contratação de serviços semelhantes. 

5.18 - O reajuste e a repactuação de preços serão formalizados por apostilamento.  

5.19 - Os reajustes não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, 
a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, 
inciso II, alínea “d”, da Lei 14.133/2021. 

5.20 - O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, 
de modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 

5.21 - A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de repactuação 
do item relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de 
Custos e Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo 
contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados. A revisão dos custos 
relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento. 

6 - CLÁUSULA SEXTA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

6.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE) MESES e terá início no dia 
posterior ao da publicação do respectivo instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PCNP, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei 
14.133/2021. 

6.2 - A prorrogação de que trata o item anterior é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 
cumprimento dos seguintes requisitos:  

6.2.1 - Comprovação de que o contrato se encontra vigente e observância do prazo 
máximo de prorrogação; 

6.2.2 - Relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 
os serviços tenham sido prestados regularmente;   

6.2.3 - Justificativa e motivo indicando que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço;   

6.2.4 - Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 
prorrogação;  

6.2.5 - Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 
habilitação; 

6.2.6 - Utilização da minuta de termo aditivo padronizada pela Procuradoria-Geral do 
Estado, com as adequações necessárias ao caso concreto. 
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6.3 - A gestão do contrato, inclusive quanto à prorrogação, deve observar o que disposto 
no art. 22 do Decreto Estadual nº 5545-R/2023 e em orientações complementares da 
Administração Estadual. 

6.4 - Não obstante o prazo estipulado nesta Cláusula, aplica-se a este Contrato as 
hipóteses de extinção previstas no art. 106, III, da Lei 14.133/2021, mediante justificativa 
da medida excepcional e prévia oitiva da Procuradoria-Geral do Estado, constituindo 
condições resolutivas do contrato: 

6.4.1 - a inexistência ou insuficiência de dotações orçamentárias nas respectivas Leis 
Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas despesas, acarretando 
a extinção do contrato a partir de sua ocorrência; ou 

6.4.2 - a ausência de vantagem para a Administração na manutenção do contrato, 
desde que o Contratante comunique ao Contratado a opção pela extinção do contrato 
com ao menos 2 (dois) meses de antecedência em relação à próxima data de 
aniversário do contrato, acarretando a extinção do contrato a partir da referida data de 
aniversário contratual. 

6.5 - Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas 
estipuladas acima, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização. 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA: DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

7.1 - A CONTRATADA prestará garantia de execução contratual no valor de 
R$______________, nos moldes do art.96 da Lei nº14.133/2021, correspondente a 5% 
(cinco por cento) do valor total do contrato. 

7.2 - O prazo de garantia de execução contratual e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7.3 - Nas contratações de serviços e fornecimentos contínuos com vigência superior a 1 
(um) ano, assim como nas subsequentes prorrogações, será utilizado o valor anual do 
contrato para definição e aplicação dos percentuais previstos no item 7.1. 

7.4 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade por 
mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor 
mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.   

7.5 - A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou 
todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse 
pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência 
contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, 
incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação 
que rege a matéria.  
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7.6 - Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os 
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que 
ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

7.7 - Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a 
Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento 
direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do 
pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores 
em outra atividade de prestação de serviços. 

7.8 - Ocorrendo prorrogação de prazo ou aumento no valor contratual decorrente de 
acréscimos ou do reequilíbrio econômico-financeiro, por ocasião da assinatura do Termo 
Aditivo, deverá a CONTRATADA proceder a renovação e/ou ao reforço da garantia 
inicial, proporcionalmente ao aumento de valor. 

7.9 - A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias, inclusive 
quando houver Termo Aditivo. 

7.9.1 - A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia 
acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato 
por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento), o qual poderá ser glosado 
de pagamentos devidos. 

7.9.2 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 
o bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por 
cento) do valor anual do contrato, a título de garantia. 

7.9.3 - A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com 
base nesta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem 
prejuízo da manutenção da multa aplicada. 

7.10 - Quando se tratar de consórcio, será permitido que seja apresentada a garantia 
integralmente pela empresa líder ou por qualquer das empresas consorciadas, ou, ainda, 
por cada uma das empresas consorciadas com os valores proporcionais à sua 
participação no consórcio. 

8 - CLÁUSULA OITAVA: DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

8.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

8.2 - O objeto do contrato será recebido provisoriamente, observadas as seguintes 
etapas sequenciais:  

8.2.1 - Após executado o serviço e estando em condições de ser recebido na forma 
estabelecida na contratação, o contratado deverá comunicar à fiscalização, por 
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escrito, a fim de que seja realizada conferência quanto ao cumprimento das exigências 
de caráter técnico;  

8.2.2 - Emitir termo detalhado, por fiscal ou comissão designada, contendo o registro, 
a análise e a conclusão acerca da medição da parcela do contrato;  

8.2.3 - Analisar demais documentos previstos na contratação, por gestor ou comissão 
designada. 

8.3 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelo 
fiscal e pelo gestor, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências contratuais. 

8.4 - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 
referem a parcela a ser paga. 

8.5 - O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
técnico, na forma do art. 11 do Decreto 5545-R, de 2023. 

8.6 - O gestor do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo, na forma do art. 10 do Decreto 5545-R, de 2023. 

8.7 -  Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 

8.7.1 - O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado da execução do objeto 
e, se for o caso, poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;  

8.7.2 - O gestor do contrato deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios 
concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS 
do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório; 

8.8 - Caso a fiscalização identifique irregularidades que impeçam o recebimento 
provisório dos serviços, o gestor ou fiscal devem indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.  

8.9 - Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

8.10 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. 
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8.11 - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório (art. 119 c/c art. 140 da Lei 14.133/2021). 

8.12 - O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

8.13 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.14 - O gestor do contrato deve comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou 
Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

8.15 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança. 

8.16 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

8.17 - O contrato será recebido definitivamente, observadas as seguintes etapas 
sequenciais: 

8.17.1 - após concluídos os serviços e obrigações previstos no contrato, realizar a 
avaliação do funcionamento, produtividade dos equipamentos e/ou instalações, 
quando couber, incluindo testes e ensaios que forem necessários; e  

8.17.2 - emitir termo detalhado, pelo gestor ou comissão designada, para efeito de 
recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 
documentação apresentados. 

9 - CLÁUSULA NONA: DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

9.1 - São obrigações do Contratado: 

9.1.1 - Cumprir todas as obrigações, as condições e os prazos relativos a execução 
dos serviços contratados, conforme definido no Termo de Referência; 

9.1.2 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.3 - Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, utilizando os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e à legislação de 
regência; 
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9.1.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

9.1.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,  
bem como por todo e qualquer dano causado diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
Contratante, de agente público que desempenhe(ou) função na licitação ou que atue 
na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da 
Lei 14.133/2021; 

9.1.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, ou Dissídio Coletivo de Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, 
e por todas as obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, 
comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante, nos termos do artigo 121 da Lei 
14.133/2021; 

9.1.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução dos serviços; 

9.1.9 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do objeto; 

9.1.10 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros; 

9.1.11 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 
o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.1.12 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina; 

9.1.13 - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo 
de Referência; 
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9.1.14 - Outras obrigações previstas em lei, neste Contrato ou em seus anexos, 
inclusive no Termo de Referência. 

9.2 - São obrigações do Contratante: 

9.2.1 - efetuar o pagamento do preço previsto nos termos deste contrato; 

9.2.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e a documentação que o integra; 

9.2.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.2.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas nos serviços prestados e em suas obrigações acessórias durante a 
execução do contrato, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 
ou em parte, a expensas do Contratado; 

9.2.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

9.2.6 - Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela 
incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento, se houver parcela incontroversa 
no caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, observando-se o art. 143 da Lei 14.133/2021; 

9.2.7 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.2.8 - Não praticar atos de intervenção indevida na gestão interna do Contratado, tais 
como os previstos no art. 48 da Lei 14.133/2021. 

9.3 - Da Proteção de Dados Pessoais. 

9.3.1 - Proteção de dados, coleta e tratamento. Sempre que tiverem acesso ou 
realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais, as partes comprometem-
se a envidar todos os esforços para resguardar e proteger a intimidade, vida privada, 
honra e imagem dos respectivos titulares, observando as normas e políticas internas 
relacionadas a coleta, guarda, tratamento, transmissão e eliminação de dados 
pessoais, especialmente as previstas na Lei Federal nº 13.709/2018 (“Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais”), no Decreto Estadual nº 4922-R, de 09 de julho de 
2021, e demais normas legais e regulamentares aplicáveis. 

9.3.2 - Caso o objeto envolva o tratamento de dados pessoais com fundamento no 
consentimento do titular, a CONTRATADA deverá observar, ao longo de toda a 
vigência do Contrato, todas as obrigações legais e regulamentares específicas 
vinculadas a essa hipótese legal de tratamento. 

9.3.3 - Ao receber o requerimento de um titular de dados, na forma prevista nos artigos 
16 e 18 da Lei Federal nº 13.709/2018, a CONTRATADA deverá: 
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9.3.3.1 - Notificar imediatamente a CONTRATANTE; 

9.3.3.2 - Auxiliá-la, quando for o caso, na elaboração da resposta ao requerimento; 
e 

9.3.3.3 - Eliminar todos os dados pessoais tratados com base no consentimento em 
até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do requerimento do titular. 

9.3.4 - As partes armazenarão dados pessoais apenas pelo período necessário ao 
cumprimento da finalidade para a qual foram originalmente coletados e em 
conformidade com as hipóteses legais que autorizam o tratamento. 

9.3.5 - As partes devem assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos 
empregados, prepostos ou colaboradores e eventuais subcontratados que necessitem 
acessar os dados pertinentes, na medida em que sejam estritamente necessários para 
o cumprimento deste Contrato e da legislação aplicável, assegurando que todos esses 
indivíduos estejam sujeitos a obrigações de sigilo e confidencialidade. 

9.3.6 - A CONTRATADA deve, enquanto operadora de dados pessoais, implementar 
medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das obrigações 
da CONTRATANTE previstas na Lei Federal nº 13.709/2018. 

9.3.7 - Proteção de dados e incidentes de segurança. Considerando as características 
específicas do tratamento de dados pessoais e o estado atual da tecnologia, a 
CONTRATADA deverá adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas 
aptas a proteger os dados e informações de acessos não autorizados e de situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma 
de tratamento inadequado ou ilícito. 

9.3.8 - A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE imediatamente sobre a 
ocorrência de incidentes de segurança relacionados a dados pessoais, fornecendo 
informações suficientes para que a CONTRATANTE cumpra quaisquer deveres de 
comunicação, dirigidos à Autoridade Nacional de Proteção de Dados e/ou aos titulares 
dos dados, acerca do incidente de segurança. 

9.3.9 - As partes deverão adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação e 
na mitigação das consequências de cada incidente de segurança. 

9.3.10 - Transferência internacional. É vedada a transferência de dados pessoais 
pela CONTRATADA para fora do território do Brasil sem o prévio consentimento, por 
escrito, da CONTRATANTE, e demonstração da observância da adequada proteção 
desses dados, cabendo à CONTRATADA a responsabilidade pelo cumprimento da 
legislação de proteção de dados ou de privacidade de outro(s) país(es) que for 
aplicável.  

9.3.11 - Responsabilidade. A CONTRATADA responderá por quaisquer danos, 
perdas ou prejuízos causados a CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes do 
descumprimento da Lei Federal nº 13.709/2018, no Decreto Estadual nº 4922-R, de 
09 de julho de 2021 e outras normas legais ou regulamentares relacionadas a este 
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Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização da 
CONTRATANTE em seu acompanhamento. 

9.3.12 - Eventual subcontratação, mesmo quando autorizada pela CONTRATANTE, 
não exime a CONTRATADA das obrigações decorrentes deste Contrato, 
permanecendo integralmente responsável perante a CONTRATANTE mesmo na 
hipótese de descumprimento dessas obrigações por subcontratada. 

9.3.13 - A CONTRATADA deve colocar à disposição da CONTRATANTE, quando 
solicitado, toda informação necessária para demonstrar o cumprimento do disposto 
nestas cláusulas, permitindo a realização de auditorias e inspeções, diretamente pela 
CONTRATANTE ou por terceiros por ela indicados, com relação ao tratamento de 
dados pessoais.  

9.3.14 - A CONTRATADA deve auxiliar a CONTRATANTE na elaboração de relatórios 
de impacto à proteção de dados pessoais, observado o disposto no artigo 38 da Lei 
Federal nº 13.709/2018, relativo ao objeto deste Contrato.  

9.3.15 - Se a CONTRATANTE constatar que dados pessoais foram utilizados pela 
CONTRATADA para fins ilegais, ilícitos, contrários à moralidade ou mesmo para fins 
diversos daqueles necessários ao cumprimento deste Contrato, a CONTRATADA 
será notificada para promover a cessação imediata desse uso, sem prejuízo da 
rescisão do Contrato e de sua responsabilização pela integralidade dos danos 
causados. 

9.3.16 - Eliminação. Extinto o Contrato, independentemente do motivo, a 
CONTRATADA deverá em, até 10 (dez) dias úteis, contados da data de seu 
encerramento, devolver todos os dados pessoais a CONTRATANTE ou eliminá-los, 
inclusive eventuais cópias, certificando a CONTRATANTE, por escrito, do 
cumprimento desta obrigação. 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA: DOS ADITAMENTOS 

10.1 - O presente contrato poderá ser aditado, estritamente, nos termos previstos na Lei 
14.133/2021, mediante manifestação formal da Procuradoria-Geral do Estado ou em 
conformidade com norma editada pela Procuradoria que dispense a sua análise jurídica. 

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, o contratado que: 

(a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

(b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

(c) der causa à inexecução total do contrato; 
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(d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

(e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 

(f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

(g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

(h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013. 

11.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

11.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da 
Lei 14.133/2021); 

11.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei 14.133/2021); 

11.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 5º, da Lei 14.133/2021); 

11.2.4 - Multas (art. 156, II, e § 3º, da Lei 14.133/2021), observados os seguintes 
parâmetros: 

11.2.4.1 - Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento) incidente 
sobre o valor anual do contrato, para a infração descrita na alínea “a” do subitem 
11.1; 

11.2.4.2 - Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 20% (vinte por cento) 
incidente sobre o valor anual do contrato, para as infrações descritas nas alíneas 
“b” a “h” do subitem 11.1; 

11.2.4.3 - Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 20% (vinte por cento) 
incidente sobre o valor anual do contrato, caso não comprovado, no prazo 
estabelecido pela fiscalização, o cumprimento das obrigações trabalhistas e com o 
FGTS em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do 
Contrato, na forma do art. 50 da Lei 14.133/2021, em especial quanto ao: 

(a) registro de ponto;  

(b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal 
remunerado e décimo terceiro salário; 
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(c) comprovante de depósito do FGTS; 

(d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 

(e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 
dispensados até a data da extinção do contrato; 

(f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista 
em norma coletiva. 

11.3 - Em caso de reincidência, o valor total das multas aplicadas não poderá exceder o 
limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato. 

11.4 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei 
14.133/2021). 

11.5 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei 14.133/2021. 

11.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei 14.133/2021): 

(a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

(b) as peculiaridades do caso concreto; 

(c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

(d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

(e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei 14.133/2021). 

11.8 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 14.133/2021 para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, assim como as seguintes regras: 

11.8.1 - Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, a Administração 
deverá notificar o contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia; 

11.8.2 - A notificação deverá ocorrer pessoalmente, eletronicamente, com 
confirmação de recebimento, ou por correspondência com aviso de recebimento, 
indicando, no mínimo: a conduta reputada como infratora, a motivação para aplicação 
da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das 
razões de defesa; 
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11.8.3 - O prazo para apresentação de defesa prévia para a penalidade de 
advertência será de 05 (cinco) dias úteis e de 15 (quinze) dias úteis para as demais 
penalidades, e serão contados na forma do art. 183 da Lei 14.133/2021; 

11.8.4 - O contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de 
endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, 
considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, 
na ausência da comunicação; 

11.8.5 - Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua 
apresentação, a Administração proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas 
legais cabíveis, resguardado o direito de recurso, que deverá ser exercido nos termos 
da Lei 14.133/2021; 

11.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei 12.846/2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei 14.133/2021). 

11.10 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei 14.133/2021). 

11.11 -  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei 14.133/2021). 

11.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei 
14.133/2021. 

11.13 - Os débitos relativos a multas moratória e compensatória e as indenizações 
cabíveis poderão ser descontados dos valores devidos pela Administração ao contratado 
e, se insuficientes, a diferença poderá ser descontada da garantia prestada ou ser objeto 
de cobrança judicial (art. 156, § 8º, da Lei 14.133/2021). 

11.13.1 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos decorrentes de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o Estado do Espírito Santo.  
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11.14 - Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de quaisquer 
atos lesivos à administração pública na licitação ou na execução do contrato, nos termos 
da Lei 12.846/2013, será objeto de imediata apuração observando-se o devido processo 
legal estabelecido no marco regulatório estadual anticorrupção. 

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA SUPERVENIENTE IRREGULARIDADE 
FISCAL, SOCIAL OU TRABALHISTA 

12.1 - Constatado que o Contratado não se encontra em situação de regularidade fiscal, 
social ou trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis 
regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o 
procedimento de aplicação de sanções. 

12.1.1 - Essa cláusula aplica-se exclusivamente às certidões exigidas para confirmar 
a regularidade fiscal, social e trabalhista, sendo que a fiscalização das obrigações 
trabalhistas deste contrato é regulado pelas cláusulas seguintes. 

12.2 - Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não 
seja aceita a defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da 
tramitação do procedimento de aplicação de sanções. 

12.3 - Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo Contratado, será 
imposta multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado. 

12.4 - Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a empresa 
não regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração decidir sobre 
iniciar ou não procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-lo se reputar 
que a extinção antecipada do contrato ocasionará expressivos prejuízos ao interesse 
público. 

12.5 - Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o 
Contratante informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria-Geral do Estado sobre os 
créditos em favor da empresa, antes mesmo da notificação à empresa. 

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DOS ENCARGOS TRABALHISTAS 

13.1 - Com vistas à observância ao disposto no art. 50 e no art. 68 c/c o inciso XVI do 
art. 92, todos da Lei 14.133/2021, bem como no art. 10, III e XII, e art. 35, do Decreto 
Estadual 5545-R/2023, para a fiscalização do cumprimento das obrigações e encargos 
sociais, trabalhistas e fiscais nas contratações continuadas com dedicação exclusiva dos 
trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:  

13.1.1 - recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador 
e de seus empregados, conforme dispõe o artigo 195, § 3º, da Constituição Federal, 
sob pena de rescisão contratual;  

13.1.2 - recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior;  
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13.1.3 - pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior;  

13.1.4 - fornecimento de vale transporte e auxílio alimentação, quando cabível;  

13.1.5 - pagamento do 13º salário;  

13.1.6 - concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na 
forma da lei;  

13.1.7 - realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for 
o caso;  

13.1.8 - eventuais cursos de treinamento e reciclagem;  

13.1.9 - encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação; 

13.1.10 - cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo 
coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; e 

13.1.11 - cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos 
empregados vinculados ao contrato.  

13.2 - Para comprovar as obrigações estabelecidas na Cláusula 13.1, respeitada a 
legislação que rege as respectivas organizações, deve-se adotar, dentre outros, os 
seguintes procedimentos: 

13.2.1 - No momento em que a execução do contrato é iniciada deve-se: 

13.2.1.1 - Elaborar planilha-resumo do contrato administrativo, contendo todos os 
empregados terceirizados que prestam serviços no órgão, divididos por contrato, 
com, no mínimo, as seguintes informações: nome completo, número de CPF, 
função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua 
quantidade (vale transporte, auxílio-alimentação) e horário de trabalho; 

13.2.1.2 - Conferir todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS) dos empregados, por amostragem, e verificar se elas coincidem com 
o informado pela empresa e pelo empregado, com atenção especial às datas de 
início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração e todas as 
eventuais alterações dos contratos de trabalho; 

13.2.1.3 - Conferir se o número de terceirizados por função coincide com o previsto 
no contrato administrativo; 

13.2.1.4 - Certificar que o salário não pode ser inferior ao previsto no contrato 
administrativo e na convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT); 

13.2.1.5 - Consultar eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as 
empresas terceirizadas, em especial, se os empregados têm direito a auxílio-
alimentação gratuito; 
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13.2.1.6 - Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no 
local de trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais 
aos empregados e ao fornecimento de determinados Equipamentos de Proteção 
Individual (EPIs). 

13.2.2 - durante a fiscalização mensal a ser feita antes do pagamento das faturas 
deve-se: 

13.2.2.1 - Elaborar planilha-mensal, que conterá, no mínimo, os seguintes campos: 
nome completo do empregado, função exercida, dias efetivamente trabalhados, 
horas extras trabalhadas, férias, licenças, faltas, ocorrências; 

13.2.2.2 - Verificar na planilha-mensal o número de dias e horas trabalhados 
efetivamente e exigir que a empresa apresente cópias das folhas de ponto dos 
empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado. Em caso de 
faltas ou horas trabalhadas a menor, deve ser feita glosa da fatura; 

13.2.2.3 - Realizar a retenção da contribuição previdenciária e dos impostos 
incidentes sobre a prestação dos serviços, quando for o caso. 

13.2.2.4 - Exigir do contratado o relatório a ser apresentado mensalmente de 
acordo com o modelo constante do ANEXO IV-A do contrato, acompanhado dos 
seguintes documentos: 

(a) Cópia da Folha de pagamento mensal, inclusive 13º salário, quando couber, do 
pessoal alocado na prestação dos serviços, específica por contrato; 

(b) Relatório de movimentação funcional dos empregados da contratada vinculados 
ao contrato; 

(c) Cópia dos comprovantes dos pagamentos dos encargos trabalhistas, inclusive 
13º salário, vale-transporte e auxílio refeição/alimentação, quando cabíveis,  bem 
como demais benefícios previstos em legislação específica, Convenção ou Acordo 
Coletivo de Trabalho; 

(d) Comprovantes de recolhimentos mensais dos encargos sociais - INSS e do 
FGTS, por meio dos seguintes documentos emitidos pelo SEFIP/GFIP - Guia de 
Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social, utilizando o código 
adequado para esses serviços e o CNPJ do órgão ou entidade contratante 
contemplando: 

(e) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS – GRF com a autenticação mecânica 
ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante 
emitido quando o recolhimento for efetuado via Internet; 

(f) Documento de Arrecadação de Receitas Federais – DARF acompanhado do 
comprovante de pagamento correspondente; 
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(g) Recibo de Entrega de Declaração de Débitos e Tributos Federais 
Previdenciários – DCTFWeb e o comprovante de pagamento correspondente; 

(h) Cópia da Relação dos Trabalhadores constantes do Arquivo SEFIP (RE) e da 
Relação de Tomadores/Obras – RET, individualizadas por CNPJ do tomador, 
considerando-se tomador o ente da Administração Direta ou Indireta que possua 
CNPJ próprio; 

(i) Cópia do comprovante de Declaração à Previdência; 

(j) Cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pelo Conectividade Social 
(GFIP). 

(k) Nota Fiscal correspondente ao Mês-referência do faturamento; 

(l) Cópia das seguintes certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa: 

(m) certidão conjunta expedida pela RFB/PGFN, referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social; 

(n) certidão da Fazenda Estadual onde for sediada a empresa e a do Estado do 
Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado; 

(o) Certidão de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da 
empresa; 

(p) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

(q) Certidão de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. 

(r) Recibo de Férias, se houver empregado usufruindo férias no mês, bem como o 
Aviso de Férias dos empregados da contratada vinculados ao contrato e 
comprovantes de seu pagamento; 

(s) Comprovantes de quitação dos encargos fiscais resultantes da execução do 
contrato incidentes sobre o faturamento, tais como PIS/COFINS e Simples 
Nacional; 

(t) Declaração, sob as penas da Lei, que a empresa encontra-se em situação de 
adimplência em relação aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, incidentes sobre o contrato, conforme determinação contida na Lei 
14.133/21, Decreto Estadual nº 5545-R/2023 e cópia dos comprovantes de 
pagamentos em anexo; 

(u) Outros documentos de quitação de encargos, quando couber e por solicitação 
do gestor do contrato. 
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13.2.3 - quando houver a rescisão do contrato de trabalho de empregado vinculado 
ao contrato, conferir a regularidade do procedimento mediante exigência da 
contratada dos seguintes documentos: 

13.2.3.1 - Aviso Prévio ou Pedido de demissão do(s) empregado(s); 

13.2.3.2 - Termos de Rescisão de Contrato de Trabalho – TRCT, com Termo de 
quitação ou de Homologação e comprovantes de seu pagamento; 

13.2.3.3 - Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS – GRRF, com o 
Demonstrativo do Trabalhador de Recolhimento do FGTS Rescisório, com a 
autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento 
bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela 
Internet; 

13.2.4 - durante a fiscalização diária deve-se: 

13.2.4.1 - Conferir, todos os dias, quais empregados terceirizados estão prestando 
serviços e em quais funções e confrontar com a planilha-mensal; 

13.2.4.2 - Verificar se os empregados estão cumprindo à risca a jornada de trabalho 
devendo-se instaurar uma rotina para autorizar pedidos de realização de horas 
extras por terceirizados e combinar com a empresa a forma da compensação de 
jornada; 

13.2.4.3 - Evitar toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço como 
a negociação de folgas ou a compensação de jornada, cuja conduta é de 
responsabilidade exclusiva do empregador. 

13.2.5 - À critério da Administração Pública, poderão ser exigidos outros documentos 
além dos previstos nesta Cláusula para fins de adequada fiscalização do contrato, 
observadas alterações supervenientes do ordenamento jurídico pátrio quanto às 
exigências a serem adimplidas pela contratada para fins de comprovação do 
adimplemento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e sociais. 

13.2.6 - A emissão de novas Certidões Negativas de Débito somente deverá ser 
exigida por ocasião da expiração do prazo de vigência daquela anteriormente 
apresentada. 

13.2.7 - O mês-referência do faturamento compreende o mês da efetiva prestação dos 
serviços. O mês referência da documentação será o mês imediatamente anterior ao 
do faturamento. 

13.2.8 - Nos casos de encerramento do contrato, os comprovantes de quitação dos 
encargos trabalhistas, sociais/previdenciários e fiscais, relativos ao mês-referência do 
faturamento do último mês de vigência do contrato, deverão ser apresentados no 
prazo de até 30 dias após a emissão da Nota Fiscal. 

20
25

-V
P

53
6W

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
12

/0
5/

20
25

 1
5:

19
   

 P
Á

G
IN

A
 7

6 
/ 8

3



 
GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

POLÍCIA PENAL 
 

POLICIA PENAL – PPES 
Avenida Marechal Campos, nº 495, Bairro de Lourdes, Vitória/ES CEP 29042-755 

13.3 - Quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular das obrigações 
previdenciárias e trabalhistas, inclusive o pagamento de salários, benefícios diversos e 
as relativas ao FGTS, poderá a Administração efetuar descontos nas faturas e realizar 
os depósitos ou pagamentos diretamente aos trabalhadores, até o momento da 
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

13.4 - Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 
Administração, por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, 
guias de recolhimento e termos de rescisão dos contratos de trabalho, e a empresa se 
recusar a fornecê-los, a Procuradoria Geral do Estado deverá ser imediatamente 
comunicada, a fim de que sejam adotadas providências com o objetivo de utilizar o 
crédito exclusivamente no pagamento das verbas trabalhistas e previdenciárias. 

13.5 - No caso de reclamação trabalhista em desfavor da empresa, relacionada a 
funcionário vinculado a este Contrato, poderá a Administração efetuar descontos nas 
faturas para retenção cautelar de valores até o limite estimado da condenação. 

13.6 - Efetuada a retenção, a Administração solicitará manifestação da Procuradoria 
Trabalhista da Procuradoria Geral do Estado sobre a existência de risco de 
responsabilização subsidiária, assim como sobre o montante estimado da condenação. 

13.7 - Na hipótese de se constatar que inexiste risco de responsabilidade subsidiária, os 
valores retidos serão pagos, assim como serão pagos os valores excedentes à estimativa 
de condenação. 

13.8 - Efetuada ou não a retenção, permanece íntegra e exclusiva a responsabilidade da 
empresa pelo pagamento das obrigações previdenciárias e trabalhistas 

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESCISÃO 

14.1 - A rescisão do Contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos 
arts. 137 a 139 da Lei 14.133/2021. 

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DOS RECURSOS 

15.1 - Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos 
nos termos do arts. 165 a 168 da Lei 14.133/2021. 

16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

16.1 - A execução do contrato será acompanhada pelo gestor e pelo fiscal designados 
pela autoridade competente do órgão ou entidade, os quais representarão a 
Administração e confirmarão o recebimento do objeto contratado, observadas as 
disposições deste contrato. Sem esse recebimento, não será permitido qualquer 
pagamento. 
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17 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA 

17.1 - Representará a Contratada na execução do ajuste, como preposto, (preencher no 
momento de assinatura do contrato, com nome completo, nacionalidade, profissão e 
estado civil do representante da empresa). 

17.2 - O representante da CONTRATADA deverá realizar o cadastro no Sistema 
Corporativo de Gestão de Documentos Arquivísticos Digitais - EDOCS do Governo do 
Estado do Espírito Santo para envio e recebimento de documentos oficiais. 

18 - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DOS CASOS OMISSOS 

18.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor 
– e normas e princípios gerais dos contratos. 

18.2 - Na ausência de prazo previamente estabelecido para o cumprimento de 
determinações emitidas pelo Contratante, será aplicado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de ciência formal da determinação pela Contratada. Esse prazo 
poderá ser prorrogado, a critério exclusivo do Contratante, mediante solicitação formal e 
devidamente justificada pela Contratada. 

19 - CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO 

19.1 - Fica eleito o foro de Vitória, Comarca da Capital do Estado do Espírito Santo, para 
dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste 
instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 

19.2 - Antes de qualquer providência jurisdicional visando solucionar dúvida quanto à 
interpretação do presente instrumento, as partes deverão buscar solução administrativa, 
com a participação da Procuradoria Geral do Estado, por intermédio de um ou mais 
meios de solução consensual de conflitos previstos na Lei Complementar Estadual n° 
1.011/2022. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e 
forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais. 

Local, __ de __________ de ______ (preencher). 

 
_________________________________ 

Nome da Contratante 
Representante (nome completo) 
Documento de Identificação  
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_________________________________ 
Nome da Contratada 

Representante (nome completo) 
Documento de Identificação 
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Anexo IV-A 

 
Relatório de comprovação de adimplência de encargos – RECAE 

1 – IDENTIFICAÇÃO DO CONTRATO 

1.1 CONTRAT
ANTE: 

 
CNPJ 

Nº 
 

1.2 
CONTRAT
ADO: 

 
CNPJ 

Nº 
 

1.3 OBJETO:  

1.4 MÊS – REFERÊNCIA DO 
FATURAMENTO  

1.5 MÊS – REFERÊNCIA DA 
DOCUMENTAÇÃO  

2 – DOCUMENTOS ANEXOS (encargos trabalhistas/sociais/previdenciários/fiscais) 

▢ Controle de ponto dos empregados da contratada vinculados ao contrato; 

▢ Folha de pagamento mensal, inclusive 13º salário, quando couber, do pessoal alocado 

na prestação dos serviços, por contrato; 

▢ Relatório de movimentação funcional dos empregados da contratada vinculados ao 
contrato; 

▢ Comprovantes dos pagamentos dos salários, inclusive 13º salário, quando couber, 

dos empregados da contratada vinculados ao contrato; 

▢ Guia de Recolhimento do FGTS – GRF com a autenticação mecânica ou 

acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido 

quando o recolhimento for efetuado pela internet; 

▢ Guia da Previdência Social – GPS com a autenticação mecânica ou acompanhada do 

comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento 

for efetuado pela internet;   

▢ Relação dos Trabalhadores – RE; 

▢ Relação de Tomadores/Obras – RET; 

▢ Comprovante de Declaração à Previdência; 

▢ Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pelo Conectividade Social; 

▢ Recibo de Férias, com o Aviso de Férias dos empregados da contratada vinculados 

ao contrato e comprovantes de seu pagamento; 

▢ Aviso Prévio ou Pedido de demissão dos empregados da contratada vinculados ao 
contrato; 
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▢ Termos de Rescisão de Contrato de Trabalho – TRCT, com Termo de quitação ou de 

Homologação dos empregados da contratada vinculados ao contrato e comprovantes de 

seu pagamento; 

▢ Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS – GRRF, com o Demonstrativo do 

Trabalhador de Recolhimento do FGTS Rescisório, dos empregados da contratada 

vinculados ao contrato, com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante 

de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando om recolhimento for 

efetuado pela internet; 

▢ Comprovantes de fornecimento do Vale Transporte aos empregados da contratada 

vinculados ao contrato; 

▢ Comprovantes de fornecimento do Auxílio refeição/alimentação aos empregados da 

contratada vinculados ao contrato; 

▢ Demais comprovantes dos pagamentos dos encargos trabalhistas, bem como demais 

benefícios previstos em legislação específica, Convenção ou Acordo Coletivo de 

Trabalho; 

▢ Nota Fiscal do Mês – Referência do Faturamento.  

Certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa: 

▢ Certidão conjunta expedida pela RFB/PGFN, referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social; 

▢ Certidão da Fazenda Estadual onde for sediada a empresa e a do Estado do Espírito 

Santo, quando a sede não for deste Estado; 

▢ Certidão de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante; 

▢ Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

▢ Certidão de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. 

 

 
 3 – OUTROS DOCUMENTOS 
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

POLÍCIA PENAL 
 

POLICIA PENAL – PPES 
Avenida Marechal Campos, nº 495, Bairro de Lourdes, Vitória/ES CEP 29042-755 

 
 
Declaro sob as penas da Lei, que a empresa encontra-se em situação de adimplência 
em relação aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, incidentes 
sobre o contrato acima referido conforme determinação contida na Lei Estadual nº 
5.383/97 E Decreto nº 1.938-R e cópia dos comprovantes de pagamentos em anexo. 
 

 , / /      
 

Nome/Cargo e Assinatura do Representante 
Legal da Empresa 

 

 4 – DECLARAÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 
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Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:

RAFAEL RAVANI
AGENTE DE CONTRATACAO

GABDG - PPES - GOVES
assinado em 12/05/2025 15:19:22 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 12/05/2025 15:19:22 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por RAFAEL RAVANI (AGENTE DE CONTRATACAO - GABDG - PPES - GOVES)
Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2025-VP536W
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